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CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n,°23/io04

de 20 de Agosto

Havendo necessidade de se conformar o actual Regulamento
do Sistema de Administração Financeira do Estado - SISTAFE
com o modelo conceptual estabelecido, ao abrigo do disposto no
n," I do artigo I~2 da Constituição da República; conjugado com
o artigo 67, da.Lei n," 9/2002, de 12 de Fevereiro, o Conselho de
Ministros decreta:

Artigo I. Éaprovado o Regulamento do Sistema deAd:ministração
Financeira do Estado, anexo ao presente, decreto e que dele é
parte integrante. .

Art, 2. Compete ao Ministro que superintende a área das
Finanças, como órgão de direcção e coordenação do SISTAFE, a
sua implementação de forma faseada, dando prioridade aos aspectos
normativos e de procedimentos necessários ao seu funcionamento
e harmonização.
. Art, 3. Compete ainda ao Ministro que superintende a área das

Finanças, aprovar, por diploma ministerial, as regras', instruções e
manuais que definemas furmas de desenvolvimento e implementação
doSISTAFE.

Art, 4. É revogado o Decreto n." 17/2002, de 27 de Junho, e
todas as disposições legais contrárias ao presente decreto.

Aprovado pelo Conselho de Ministros, aos 30 de Junho de 2004.
Publique-se.

A Primeira. Ministra, Luísa Dias Diogo.

Regulamento do Sistema de Administração
Financeira do Estado

CAPÍTULO!

Disposições gerais

SECÇÃO I

Âmbito de aplicação e objecto

ARTIGO I

Âmbito de aplicação

I. O presente Regulamento aplica-se a todos os órgãos e
instituições do Estado.
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2, Os órgãos e instituições do 'Estado referidos no número
anterior incluem as a\>tarquias e as empresas do Estado.

3, Para. efeitos do' presente Regulamento, são empresas do
Bstadotodas aquelas em que o Estado detém 100% do capital social.

ARTIGO 2

ObJec:to

I,O presente Regulamento tem por objecto o estabelecimento'
de um sistema integrado, uniforme e harmonizado de normas e
procedimentos paraa aplicação dó Sistema de Administração
Financeira do Estado (SISTAFE) a todos os órgãos e instituições
do Estado, respeitando os limites de autonomia legalmente
estabelecidos,

2, O presente Regulamento contém as normas de gestão
orçamental, fmanceira, patrimonial, conlllbilístiea ede controlo interno,

SEcçÃO II

R.eglme financeiro geral

ARTIGO 3

Autonomia administrativa

I. O regime geral de administração financeira dos órgãos e
instituições do Estado é o de autonomia administrativa,

'2. A autonomia administrativa é caracterizada pela capacidade
que um órgão ou instituição do Estado tem de executar as fases
da receita e da despesa.

3. Os órgãos e instituições do Estado abrangidos pelo regime
financeiro geral devem:

a) Executar as fases da receita tendo como limite mínimo os
montantes fixados nas respectivas tabelas;

b) Recolher ao Tesouro Público toda 11 receita cobrada;
c) Executar as fases da despesa respeitando o limite máximo

. fixado-nas respectivas tabelas;
d) Gerir o património posto à sua disposição.

SECÇÃO III
RegIme Onancelro excepcional

ARTIGO 4
Autonomia admlnlstratlva,e Onancelra

I, Determinados órgãos ou instituiÇõesdo Estado poderão beneficiar
do regime excepcional, de autonomia administrativa e financeira.

2.A autonomia administrativa e financeira' é caracterizada pela
capaeidade que um órgão e instituição do Estado têm de realizar,
para além do referido no artigo anterior, aprogramação financeira
com base nas suas receitas próprias.

3. Os órgãos e instituições do Estado dotados de autonomia
administrativa e finl\.Uceira, não obstante a personalidade jurídica
de que dispõem, ficam obrigados às disposições legais
contempladas no presente Regulamento e em demais legislação.

ARTIGOS

Requisitos

I. Os órgãos e instituições do Estado só podem dispor de
autonomia administrativa e financeira quando esta se justifique
para a sua adequada gestão e, cumulativamente, as suas receitas
próprias atinjam o mínimo de dois terços das despesas totais.

2. Constituem receitas próprias dos órgãos e instituições do
Estado, para a verificação dos requisitos constantes do número
anterior, as que resultem de pagamentos, por outros órgãos ou
instituições do Estado ou por entidades privadas, por serviços
prestados 'no Amoito das suas atribuições legais.

3. A concessão do regime excepcional referido no n° I do
presente artigo está condicionada ao resultado a apurar' nos
demonstrativos contabilisticos do último exercício económico,
obtidos através, da escrituração individual de cada órgão ou
instituição do Estado no e-SISTAFE.

4. A falta de cumprimento da realização da receita própria nos
termos referidas no n.o Idetermina a cessação do regime fmanceiro
excepcional e a consequente sujeição ao regime financeiro geral a
que se refere o artigo 3 do presente regulamento.

5. Verificando-se as circunstâncias previstas no número anterior,
o órgão ou instituição do Estado em causa deverá ser considerado
nos limites da respectiva 'entidada de tutela a partir do exercício
seguinte.

6. Os órgãos ou instituições do Estado dotados de autonomia
administrativa e financeira, que recebam subsídios do Orçamento
do Estado, devem, no pagamento das suas despesas, utilizar em
primeiro lugar as receitas próprias, e só, depois as outras fontes
provenientes do Orçamento do Estado. .

7. As autarquias e empresas do Estado não carecem dos
requisitos fixados )10 presente artigo, para se manterem no regime
excepcional, uma vez que seu regime é fixado por Lei especifica.

CAPl1uLOII
Activldadl!S
SECÇÃO!

~acro-Processos
ARTIGO 6

Subsistemas e ma~ro.procl!Ssos
I. Os subsistemas de Orçamento do Estado.do Tesouro Público,

do Património do Estado, da Contabilidade'Pública e do Controlo
Interno que constituem o SISTAFE, são integrados pelos seguintes
macro-processos:

a) Elaboração das Propostas do Cenário Fiscal de Médio
Prazo (c:F~P), Plano Económico eSocial (PES) e
Orçamento do Estado (OE);

b) Execução do Orçamento do Estado;
c) Administração do Património do Estado;
d)Avaliação da Gestllo do Orçamento e do Património do Estado.

2. Os macro-processos referidos no número 'anterior
subdividem-se' em processos, entendendo-se por processo um
conjunto de procedimentos organizados de modo a instruir, de
forma padronizada, as actividades a serem executadas na gestão
das finanças públicas.

3. As actividades a serem exercidas na implementação de um
determinado subsistema realizam-se por via de tarefas manuais e
de transacções no sistema informático, de acordo com os
procedimentos que tratam dos actos e factos da gestão das
finanças públicas,

4. Os procedimentos observam, na sua concepção, o principio
da segregação de funções, garantindo a transparência e o controlo
necessário a uma boa gestão das finanças públicas.

5. Os procedimentos de cada macro-precesso constarão dos
seguintes manuais: .

a) De Elaboração do CF~P, PES e Orçamento do Estado;
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b) De Administração Financeira e Procedimentos
Contabilísticos;

c) De Administração do Património; e
ti) De Controlo Intemo.

7. O detalhe dos instrumentos necessários à execução dos
procedimentos consta dos manuais referidos no número anterior.

8. Compete ao Ministro que superintende a área do Plano e
Finanças aprovar e manter actualizados os manuais referidos no
presente artigo.

SECÇÃOJI

Maao-pro<fSSOdeElaboraçãodasPro(XlStasdoCFMp,PESeOE

ARTIGO 7
Processos

1. O rnacro-processo de Elaboração das Propostas do CFMP,
PES e OE compreende os processos de realização de estudos e
pesquisas sacio-económicas e de elaboração, aprovação,
acompanhamento e avaliação dos planos, programas e orçamentos.

2. As actividades do maero-processo de Elaboração da
Proposta do Orçamento do Estado são desenvolvidas no
subsistema do Orçamento do Estado e avaliadas pelo subsistema
de Controlo Interno na gestào do orçamento e do património do
Estado.

3. O Cenário Fiscal de Médio Prazo é um elemento
condicionante n o processo de elaboração do Orçamento d o
Estado e Plano Económico e Social.

4. O Cenário Fiscal de Médio Prazo é o instrumento de base na
programação e gestão de recursos financeiros cujos objectivos
são de apresentar as opções de política económica do Governo
no médio prazo, estabelecer a previsão de recursos disponíveis
para financiar a despesa pública e estabelecer u ma ligação
consistente entre os objectivos e prioridades do governo e o uso
de recursos no Orçamento do Estado.

5. O Cenário Fiscal de Médio Prazo é elaborado com base nas
projecções rracro-económícas, utilizando informações produzidas pelas
áreas que compõem os Sectores Económicos e Sociais do Governo.

6. O CFMP é de carácter rolante, sendo actualizado anualmente
em cada ciclo orçamental.

7. O Plano Económico e Social apresenta o programa anual do
Governo, incluindo as opções de politica a vigorar e as actividades
e metas a alcançar, baseadas nas opções estra tégicas
estabelecidas no Cenário Fiscal de Médio Prazo.

8. O Plano Económico e Social é elaborado em simultâneo com
o Orçamento do Estado.

SECÇÃOIJI

Maero-processo de Execução do Orçamento do Estado

ARTIGO 8

Processos

I. O macro-processo de Execução do Orçamento do Estado
compreende os processos de preparação do inicio do exercício
económico, incorporação de um órgão ou instituição do Estado
no SISTAFE, administração do Orçamento do Estado, execução
das fases da receita, execução da programação financeira, execução
das fases da despesa e encerramento do exercicio económico.

2. As actividades do rnacro-processo de execução do
Orçamento d o E stado são desenvolvidas nos subsistemas do
Orçamento do Estado, do Tesouro Público e do Património do
Estado, sendo tratadas contabiHsticamente pelo subsistema de
Contabilidade Pública e avaliadas pelo subsistema de Controlo
Interno na gestão do orçamento e do património do Estado.

SECÇÃO IV

Macro-proeesso de Administração do Património do Estado

ARTIGO 9
Processos

1.O macro-processo de Administração do Património do Estado
compreende os processos de:

a) Aquisições, alienações do'Patrirnónio do Estado e cessão
de exploração;

b) Gestão do património, que" trata da incorporação,
distribuição, guarda, conservação, movimentação,
valoração e abate de bens do Património do Estado.

2. As actividades do macro-processo de Administração do
Património d o Estado são desenvolvidas n o subsistem. do
Património do Estado, tratadas contabil isticament, pelo
subsistema de Contabilidade Pública e avaliadas pelo subsistema
de Controlo Interno na gestão do património do Estado.

SECÇÃO V

Macro-Proeesso deAvaliação da Gestão do Orçamento e do
Património do Estado

ARTIGO 10
Processos

1. O macro-processo de avaliação da gestão do Orçamento e
do Património do Estado compreende os processos de avaliação
do cumprimento das metas p revistas nos planos e programas,
avaliação da execução do Orçamento do Estado e avaliação da
gestão dos administradores públicos.

2. As actividades do maero-proeesso de avaliação da gestão
do Orçamento e do Património do Estado são desenvolvidas no
Subsistema d e Controlo I nterno, utilizando as informações
disponibilizadas pelos Subsistemas de Orçamento do Estado, do
Tesouro Público, do Património do Estado e de Contabilidade Pública.

CAPíTULO III

Estrutura Funcional

ARTIGO II

Unidades Funcionais
I. Os Subsistemas do SISTAFE são estruturados em Unidades

Funcionais compostas por Unidades de Supervisão, Intermédias
e Gestoras, que permitem a desconcentração dos procedimentos
de cada macro-processo,

2. Os Órgãos e instituições do Estado exercem as suas funções
no âmbito do SISTAFE através das unidades descritas no número
anterior.

ARTIGO 12

Unidades de Supervisão

I. As Unidades de Supervisão são responsáveis pela orientação
e supervisão técnica do Subsistema a que pertencem.

2. Para os Órgãos Centrais e para todos os Órgãos Locais,
existe uma única Unidade de Supervisão para cada Subsistema
doSISTAFE.

3. Em cada Autarquia existe uma Unidade de Supervisão para
cada subsistema do SISTAFE.

4. Para todas as empresas do Estado existe uma única Unidade
de Supervisão para cada Subsistema do SISTAFE.

-~-"------------
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5. As Unidades de Supervisão referidas no número 2 têm, para
além das funções referidas no número Ido presente artigo, as de
normalização do Subsistema do SISTAFE a que pertencem.

6. A normalização referida no número anterior abrange todas as
demais Unidades de Supervísãodo mesmo Subsistema do SIs;rAFE.

7. A designação do órgão ou instituição do Estado que exerce
a função de Unidade de Supervisão é efectuada por Diploma do
Ministro que superintende a área do Plano e Finanças.

ARTIGO 13
Unidades Intermédias

I. As Unidades Intermédias são especializadas numa ou em
mais funções em cada Subsistema e representam o elo de ligação
entre a Unidade de Supervisão e as Unidades Gestoras,
possibilitando a aplicação do principio da desconcentração dos
procedimentos dos macro-processos do SISTAFE.

2. Para os Órgãos Centrais e para os Órgãos Locais, existirão
Unidades Intermédias para c ada Subsistema do SISTAFE,
classificadas como sectoriais, provinciais ou distritais, de acordo
com a necessidade de desconcentração.

3. Cada Autarquia tem uma ou mais Unidades Intermédias por
Subsistema dó SISTAFE, de acordo com a sua necessidade de
desconcentração.

4. Cada Empresa do E stado tem u ma ou mais Unidades
Intermédias por Subsistema do SISTAFE.

5.·A designação do órgão ou instituição do Estado que exerce
a função de Unidade 'Intermédia é efectuada p ar Diploma do
Ministro que superintende a área do Plano e Finanças.

ARTIGO 14

Unidades Gestoras

I. As Unidades Gestoras 'são classificadas em Beneficiárias e
Executoras, se ndo vinculadas a uma Unidade Intermédia por
Subsistema, para a execução' dos' procedimentos estabelecidos
nos 01 acre-processos.

2.As Unidades Gestoras Beneficiárias são todos os órgãos e
instituições do Estado destinatárias de uma parcela do Orçamento
do Estado ou detentora de uma parcela do Património do Estado.

3.As Unidades Gestoras Executoras são os órgãos e instituições
do Estado que têm a capacidade administrativa de executar os
procedimentos estabelecidos nos macro-processos 'do SISTAFE e
apoiam as Unidades Gestoras Beneficiárias a ela vinculadas.

4. A. designação das Unidades Gestoras Executoras é
estabelecida por Diploma do Ministro que superintende a área do
Plano e Finanças, por proposta do Ministro de tutela, Governador
Provincial, Administrador do Distrito, Presidente do Município
ou Presidente do Conselho de Administração, consoante se trate
de Unidade pertencente a um Órgão Central, Provincial, Local,
Autárquico ou Empresa do Estado.

CAPÍ1UWIV
Competl!nclas

'SECÇÃOl
Subsistema. de Orçamento- do Estado

ARTloaI5
Competências das O/lidades de Supervisão

I. C ompete a Unidade de Supervisão do Subsistema de
Orçamento do Estado. a que se. refere o n? 5 do artigo 12, como
responsável pela normalização:

a) Elaborar as normas e procedimentos para a implantação
do Subsistema do Orçamento do Estado;

b) Realizar estudos e pesquisas concernentes ao
desenvolvimento e a o aperfeiçoamento do processo
orçamental do Estado;

c) Manter sistemas de informação relacionados com
indicadores económicos o sociais, assim como
mecanismos para desenvolver previsões e informação
estratégica s obre tendências e mudanças n o âmbito
nacional e internacional;

d) Realizar estudos e pesquisas sacio-económicas; ,
e) Propor politicas e directrizes gerais para a actuação das

. empresas do Estado;
j) Identificar, analisar e avaliar os investimentos estratégicos

do Governo, suas fontes de financiamento e sua
articulação com os investimentos privados, bem como
prestar o apoio institucional necessário à sua
implementação;

g) Elaborar e divulgar a metodologia e orientações para a
elaboração da Proposta do CFMP, PES e do OE;

h) Proceder a análise e c onsolídação das propostas de
orçamento à luz das orientações, limites orçamentais e
demais instruções fixadas;

i) Proceder, em conjugação com o proponente, à correcção
das propostas enviadas- com irregularidades ou
incumprimento;

J) Elaborar a Proposta do CFMP, 'PES e do OE.

2. Compete às Unidades de Supervisão do Subsistema de
Orçamento do Estado, a que se refere os números 2, 3 e 4 do artigo 12:

a) Planificar e controlar a e xecução dos procedimentos
estabelecidos nos macro-processos. que são da'
responsabilidade do Subsistema de Orçamento do Estado;

b) Coordenar as Unídades Intermédias a ela vinculadas e
delegar competências v isando à desconcentração de
procedimentos;

c) Jlicompanhar física e financeiramente O'S planos e
programas, b em como avaliá-los, quanto à eficácia e
efectividade, .corn vista a subsidiar o processo de
alocação de recursos públicos, a política de gastos e a
coordenação das acções do Governo;

d) Acompanhar e avaliar ~ execução orçamental e financeira,
sem prejuízo da competência atribuídaa outros órgãos;

e) Preparar" proposrade alteração dos limites fixados no
Orçamento do Estado; .

j) Coordenar o processo de administração do Orçamento do
Estado;

ARTIOO 16

Competêncías dali Unidades Intermédias

Compete às Unidades Intermédias do Subsistema de-Orçamento
do Estado:

a) Executar, e .contro lar .os, procedimentos da sua
responaahil.ídade, estabelecidcs pela Unidade de
Supervisão;

b) Coordenar as Unidades Gestoras a ela vinculadas;
c) Coordenar o processo de elaboração da proposta do

CFMP, PES e OE das Unidades Gestoras Beneficiárias a
ela vinculadas, através das Unidades Gestoras
Executoras;

d) Executar os a ctos de gestão crçamental e financeira
referentes à realização da administração do Orçamento
do Estado;
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e) Detalhar as dotações orçamentais pelos classificadores de
Fonte de Recursos, Plano Sectorial, Plano Seccional e
Unidade Gestora Beneficiária;

fJ C ertificar e registar no e-SISTAFE a conformidade
processual dos a ctos de gestão orçamental praticados
pela Unidade.

ARTIGO 17

Competências das Unidades Gestoras

1. Compete às Unidades Gestoras Executoras do Subsistema
de Orçamento do Estado:

a)Executar os procedimentos que são da sua
responsabilidade;

b) Encaminhar à Unidade Intennédia a qual estão vinculadas,
a proposta do CFMP, PES e OE das Unidade Gestoras
Beneficiárias por elas apoiadas, acompanhada dos
elementos de fundamentação requeridos peja metodologia;

c) Encaminhar à Unidade Intermédia a qual estão vinculadas,
as solicitações de revisão e redistribuição do Orçamento
do Estado;

d) Certificar e registar no e-SISTAFE a conformidade
processual dos actos de gestão orçamental.

2. Compete as Unidades Gestoras Beneficiárias, elaborar a
proposta do se u orçamento e encaminhar a Unidade Gestora
Executora a qual está vinculada.

SECCÃon

Subsistema do Tesouro Público

ARTIGO 18

Competêneias das Unidades de Supervisão

1. Compete à Unidade de Supervisão do Subsistema do Tesouro
Público a que se refere o n" 5 do artigo 12, como responsável pela
normalização:

a) Elaborar as normas e procedimentos relacionados com o
Subsistema do Tesouro Público;

b) Administrar os haveres financeiros e mobiliários do
Tesouro Público;

c) Gerir a Conta Única do Tesouro;
d) Formular a proposta de financiamento da despesa pública;
e) Gerir a divida interna e externa da responsabilidade do

Tesouro Público;
fJ Administrar as operações de crédito da responsabilidade

directa ou indirecta do Tesouro Público.
2. Compete a todas as Unidades de Supervisão do Subsistema

do Tesouro Público a que se refere os nOs2, 3 e 4 do artigo 12:
a) Planificar e controlar a execução das actividades

estabelecidas nos macro-processos que são da
responsabilidade do Subsistema do Tesouro Público;

b) Coordenar as Unidades I ntermédias a ela vinculadas,
delegando competências visando a desconcentração de
procedimentos;

c) Gerir o processo de Programação Financeira;
d) Zelar pelo equilíbrio financeiro do Tesouro Público.

ARTIGO 19

Competências das Unidades Intermédias

Compete às Unidades Intermédias do Subsistema do Tesouro
Público:

a) Executar e controlar os procedimentos da sua
responsabilidade, e stabelecidos pela Unidade de
Supervisão;

b) Coordenar as Unidades Gestoras a ela vinculadas;
c) Consolidar e fornecer subsidios para a programação

financeira das Unidades Gestoras Executoras a ela
vinculadas;

d) Elaborar a programação financeira, quando se trate de
Unidade Intermédia de Programação Financeira;

e) Executar a distribuição de recursos financeiros alocados,
quando se trate de Unidade Intermédia da despesa;

fJ Consolidar a execução das fases da receita, quando se
trate de Unidade Intermédia da receita;

g) Certificar e registar no e-SISTAFE a conformidade
processual dos actos de gestão financeira.

ARTIGO 20

Competências das Unidades Gestoras

I. Compete à Unidade Gestora Executora do Subsistema do
Tesouro Público:

a) Executar as actividades da sua responsabilidade,
estabelecidas nos procedimentos;

b) Apresentar à Unidade Intermédia, à qual está vinculada, a
informação necessária para fins de programação
financeira;

c) Executar as fases da receita e a sua recolha ao Tesouro
Público, quando se trate de Unidade Gestora Executora;

d) Certificar e registar no e-SISTAFE a conformidade
processual dos actos de gestão financeira.

2. Compete a Unidade Gestora Beneficiária apresentar
informações necessárias para fins de programação financeira à
Unidade Gestora Executora a qual está vinculada.

SEcçÃOlH

Subsistema do Património do Estado

ARTIGO 21

Competências das Unidades de Supervisão

1. C ompete à Unidade de Supervisão do Subsistema do
Património do Estado a que se refere o n° 5 do artigo 12, como
unidade normalizadora:

a) Elaborar as normas e procedimentos relacionados com o
Subsistema do Património do Estado;

b) Instituir, manter e aperfeiçoar sistemas de informação que
permitam"realizar o controlo da gestão patrimonial do
Estado e gerar informações d e gestão, necessárias à
tomada de decisão e à supervisão;

c) Propor ao Ministro que superintende a área das Finanças
as aquisições a serem centralizadas por Unidades
Gestoras Executoras e a sua abrangência.

2. Compete a todas as Unidades de Supervisão do Subsistema
do Património d o Estado a que s e refere os nOs 2. 3 e 4 do
artigo 12:

a) Planificar e controlar a execução das actividades
estabelecidas nos macro-processos que são da
responsabilidade do Subsistema do Património do
Estado;

b) C oordenar as U nidades Intermédias a ela v incu!adas,
delegando competências visando a desconcentração de
procedimentos.

-- --- ._----------
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ARTIGO 22

Competências das Unidades Intermédias

Compete às Unidades Intemlédias do Subsistema do Património
do Estado:

a) Executar e controlar os procedimentos da sua
responsabilidade, estabelecidos pela Unidade de
Supervisão;

b) Coordenar as Unidades Gestoras a ela vinculadas;
c) Certificar e registar no e-SISTAFE a conformidade

processual dos actos de gestão patrimonial.

ARTlGo'23

Competências das Unidades Gestoras

I. Compete à Unidade Gestora Executora do Subsistema do
Património do Estado:

a) Executar as actividades da sua responsabilidade,
estabelecidas nos procedimentos;

b) Realizar os procedimentos de aquisição de bens e serviços
no âmbito ds execução do Orçamento do Estado e alienação
do património do Estado sob sua responsabilidade;

c) Certificar e registar no e-SISTAFE a conformidade
processual dos actos de gestão patrimonial.

2. Compete li Unidsde Gestora Beneficiária do Subsistema do
Património do Estado:

a) Guardar e manter os bens do Património do Estado sob
sua responsabilidade;

b) Certificar o recebimento e ~ alienação dé bens do Património
do Estado sob sua responsabilidade.

SECÇÃO IV
Subsistema de Contabllldade'Públlca'

ARTIGO 24

Competências das Unidades de Supervtsão
1. Compete à Unidade de Supervisão do Subsistema de

Contabilidade Pública. a que se refere o número 2 do artigo 12,
como Unidade responsável pela normalização:

a) Elaborar normas e procedimentos para a execução e para o
adequado registo contabilístico dos actos e dos factos
da gestão orçamental, financeira e patrimonial, nos Órgãos
e instituições do Estado;

b) Manter a ctualizado o Plano Básico de Contabilidade
Pública;

c) Manter e aperfeiçoar sistemas de informação que permitam
realizar a contabilização dos actos e factos de gestão
orçamental, financeira e patrinionial do Estado e gerar
informações de gestão, necessárias á tomada de decisão;

d) Executar os a ctos de gestão orçamental e financeira
referentes à realização dos processos de preparação do
início e encerramento do exercício económico;

e) Elaborar a Conta Geral do Estado.
2. C ompete às O nidade d e Supervisão do Subsistema de

Contabilidade Pública a que se refere os nOs2, 3 e4 do artigo 12:
a) Planificar e controlar a execução das actividades

estabelecidas nos macro-processos que são da
responsabilidade do Subsistema de Contabilidade Pública;

b) Coordenar as Unidades I ntermédias a e la vinculadas,
delegando competências com v ista à desconcentração
de procedimentos;

c) Elaborar relatórios de acompanhamento da execução do
Orçamento do Estado; ,

d) Apurar os actos e factos ilegais ou irregulares, efectuar os
registos pertinentes' e adoptar as providências
necessárias à responsabilização do Agente, comunicando
o facto à autoridade responsável a quem se subordina e
ao Órgão ou Unidade do Subsistema de Controlo Interno;

e) Praticar os actos necessários com vista a repor o
funcionamento normal nos casos previstos na alinea anterior.

ARTIGO 25

Competências das Unidades Intermédias

Compete às Unidades Intermédias do Subsistema de
Contabilidade Pública;

a) Executar e contra lar os procedimentos da sua
responsabilidade •. estabelecidos peJa Unidade 'de
Supervisão;

b) Coordenar as Unidades Gestoras a elavínculadas;
c) Certificar e registar no e-SISTAFE a conformidade

contabillstíca das Unidades Gestoras, Executoras a ela
vinculadas, após a análise do processo de Prestação
de Contas.

ARTloo26

Competências das Unidades Gestoras Executoras

Compete às, Unidades Gestoras Executoras do Subsistema de
Contabilidade Pública:

a) E xecutar as actividades da sua responsabilidade,
estabelecidas nos procedimentos;

b) Executar os actos de gestão orçamental e financeira
referentes à realização das fases da despesa para as
Unidades Gestoras Beneficiárias;

c) Certificar e registar no e-SISTAFE a conformidade
processual dos actos de gestão orçamental e financeira
praticados pela Unidade Gestora Executora;

d) Certificar e registar no e-SISTAFE a c enformtdade
documental;

e) Organizar e apresentar à Unidade intermédia o processo
mensal de Prestação de Contas;

j) Manter em arquivo os documéntos comprovativos dos
actos de gestão na Unidade Gestora Executora, por
um prazo de cinco anos a contar da data da aprovaçio
da Conta Geral do Estado do exercício correspondente;

g) Remeter pára o arquivo morto os documentos que tenham
expirado o prazo referido na alínea anterior,

ARTIGO 27

Competineias das Unidades Gestoras Beneficiárias

I. Compete às Unidades Gestoras Beneficiárias do Subsistema
de Contabilidade Pública:

a) Executar as actividades lia sua responsabilidade,
estabelecidas nos procedimentos;

b) Ordenar a realização de despesas pata execução por parte
da Unidade Gestora Executora.

2. A ordenação da despesa prevista no número anterior é da
responsabilidade d a autoridade q ue superintende o órgão ou
instituição do Estado, competindo-a definir, por diploma próprio,
os níveis de delegação para a ordenação da .despesa,
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Subsistema de Controlo Interno

SUBSECÇÃO I

Conselho Coordenador

ARTIGO,28

Criação

L Com vista a assegurar a observância dos princípios
orientadores das actividades de controlo e garantir o funcionamento
do Subsistema é criado o Conselho Coordenador do Subsistema
de Controlo Interno, abreviadamente designado por CCSCI.

2, O CCSCI é um órgão de coordenação e consulta em matéria
de controlo interno e funciona junto do Ministério que superintende
a área das Finanças, presidido pelo Inspector-Geral de Finanças.

ARTIGO 29

Composição

O CCSC!.é composto pelo Inspector-Geral de Finanças, Inspector-
Geral da Administração Pública, por todos os Inspectores-Gerais
sectoriais e os demais representantes sectoriais e das Unidades
de Supervisão do Subsistema do Controlo Interno.

ARTIGO 30

Competências

Compete ao Conselho Coordenador:

a) Assessorar às Unidades de Supervisão do Subsistema do
Controlo Interno no exerelcio das actividades
relacionadas com o subsistema;

b) Coordenar acções tendentes a elevar a eficácia e eficiência
do Subsistema do Controlo Interno (SCI);

c) E mitir pareceres 50 bre o Plano e relatórios anuais de
actividades do SCI nos prazos previstos;

d) Promover a complementaridade de acções com vista a
elevar o nível de cobertura do controlo sob a execução
do Orçamento do Estado;

e) Desenvolver acções tendentes a elevar o nível da
qualificação técnica profissional dos agentes integrantes
doSCI;

j) Promover a cooperação entre as Unidades integrantes do SCI.

ARTIGO 31

Funcionamento

O funcionamento do C onselho Coordenador é objecto de
regulamento próprio aprovado pelo Ministro que superintende a
área das Finanças.

ARTIGO 32

Competências das Unidades de Supervisão

L C ompete à Unidade de Supervisão do Subsistema de
Controlo Interno a que se refere o número 2 do artigo 12, como
Unidade responsável pela normalização, assessorado pelo
Conselho Coordenador <\0 SCI:

a) Consolidar a s propostas d a Programação do Controlo
Interno;

b) Submeter ao Ministro que superintende a área do Plano e
Finanças, até 31 de Outubro, a Programação do Controlo
Interno para o ano seguinte;

c) Elaborar as normas e procedimentos relacionados com o
Subsistema de Controlo Interno;

d) Divulgar normas e metodologias de trabalho q ue se
mostrem adequadas a melhoria da qualidade e eficácia
do exercício do controlo;

e) Exercer o controlo das operações de crédito. avais,
garantias, direitos e haveres do Estado;

j) Exercer o controlo e avaliação dos programas contemplados
com recursos oriundos do Orçamento do Estado ou de
outras fantes;

g) Emitir pareceres sobre a s Contas das instituições com
regime financeiro excepcional.

2. Compete ás Unidades de Supervisão do Sistema de Con'rolo
Interno a que se refere os nOs2, 3 e 4 do artigo 12:

a) Planificar c controlar a execução das actividades
estabelecidas nos macro-processos que são da
responsabilidade do Subsistema de Controlo Interno;

b) C oordenar as Unidades Intermédias a elas vinculadas,
delegando competências visando a desconcentração de
procedimentos;

c) Fiscalizar e avaliar o cumprimento das metas estabelecidas
nos planos e programas centrais, sectoriais e provinciais,
bem como a sua execução;

d) Avaliar a execução do Orçamento do Estado;
e) Avaliar a evolução material e financeira dos.projectos e

das actividades constantes do Orçamento do Estado;
j) Emitir pareceres sobre os planos e relatórios de actividades

inspectivas;
g) Fornecer, em tempo útil, ao Conselho Coordenador do SCI

toda informação por este solicitado.
h) Enviar ao Conselho Coordenador do SCI até 30 de Março

os relatórios anuais das actividades inspectivas;
i) Enviar ao Conselho Coordenador do SCI até 31 de Agosto

os planos de actividades para o ano seguinte.

ARTIGO 33

Competências das Unidades Intermédias

Compete às Unidades Intermédias do Subsistema de Controlo
Interno:

a}Executar e controlar os procedimentos da sua
responsabilidade, estabelecidos pela Unidade de
Supervisão;

b) Coordenar as Unidades Gestoras a ela vinculadas;
c) Coordenar a execução da Programação do Controlo Interno

nas Unidades Gestoras a ela vinculadas,
d) Apurar os actos ou factos ilegais ou irregulares, praticados

por gestores públicos ou privados, na utilização dos
recursos públicos e. se for o caso, comunicar à Unidade
de Supervisão do Subsistema de Contabilidade Pública
e 05 demais órgãos relevantes para tomar as providências
necessárias;

e) Programar, executar e controlar as inspecções nos órgãos
e instituições do Estado;

f) Emitirpareceres sobre projectos e regulamentos das entidades
competentes do Subsistema de Controlo Interno;

g) Participar nas sessões de trabalho do CCSCI;
h) Fornecer, em tempo útil. ao Conselho Coordenador do

SCI toda informação por este solicitada.
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ARTIGO34

Competências das Unidades Gestoras Executoras

Compete as Unidades Gestoras Executoras do Subsistema de
Controlo Interno:

a) Executar as actividades da sua responsabilidade,
estabelecidas nos procedimentos:

b) Executar as inspecções previstas n a Programação do
'Controlo Interna;

d) Fornecer, em tempo útil, ao Conselho Coordenador do SCI
toda informação por este solicitada,

CAPÍTULO V

instrumentos

SEcçÃO I

Instrumentos dos M acre-Processos

AaTlGo35

Instrnmentos de Integração dos Subsistemas do SISTAFE

Na execução das actividades referentes aos macro-processos
do SISTAFE são utilizadas os seguintes instrumentos:

a) Classificadores Orçamentais;
b) Plano Bâsico'de Contabilidade Pública;
c) Conta Única da Tesouro;
d) Programação Financeira;
e) Rede de Cobrança;
f) Cadastro e Inventário do Património do Estado;
g) Conta' Geral da Estado;
h) Programação da Controla Interno;
i) Sistema Informática e-SISTAFE,

SEÇÇÃOIl

Classificadores Orçamentais

SUB-SECÇÃO I

Definições
AIlTIGo36 ,

Objectivos

I, Os Classificadores Orçamentais têm o objectivode qualificar
as infonnações quantificadas no Orçamenta, permitindo que o registo
contabilistico dos actos e factos da gestão do mesmo contenham as
informações precisas e necessárias à transparência desejada,

2. Os Classificadores Orçamentais, para além de 'padronizarem
as informações qualitativas do Orçamenta no âmbito do SISTAFjl
em todos o s procedimentos dos seus quatro macro-processos,
garantem a ligação entre a Plano e II Orçamento.

l Os Classificadores Orçamentais são estruturados em comuns
à receita e à despesa e próprios da receita e da despesa:

a) São comuns à receita e à despesa os Classificadores de
Gestão, Unidade Orçamental e Fonte de Recursos;

b) Constitui Classificador próprio ela receita o classificador
económico da receita;

c) São classificadores próprios da despesa as seguintes: o
Orgânico corno Unidade Gestora Beneficiária, o Funclonal,
o Programático, o Económica, o Sectorial e o Seccional;

d) Os Classificadores Orçamentais constam do Anexo I ao
presente Regulamento dele fazendo parte integrante.

4, Compete ,ao Ministro que sup~rintende a áre~ das Pinanças
aprovar à desagregação dos Classlficadores refendas no numero
anterior, no Manual de Elaboração Orçamental.

ARTIGO37

Célula Orçamental

I.O conjunto das Classificadores Orçamentais que qualificam
uma rubrica do Orçamento é denominado de Célula Orçamental.

~. A Célula Orçamental da receita é composta pelos
Classificadores de Gestão, Unidade Orçamental, Fonte de'
Recursos e Classificação Econémica'da Receita, todos obrigatórios
e nesta ordem sequencial; ,

3, A Célula Orçamental da despesa é composta pelos
Classificadores .de O estão, Unidade O rçamental, Funcional,
Programático, Fonte de Recurso, Económico da Despesa, Secto~al,
Seccional e Unidade Gestora ~enellciària, nesta ordem sequencial.

~;UB-SECÇÃO II

Classificador de Gestão

ARTIGO38
Objl!CtlvO$

I. O Classíflcador Orçamental de Gestão tem como objectivo
permitir o registo contabillstico individualizado do Orçamento da
Estado, de forma a atender a abrangência definida no artigo 2° da
Lei n° 9/2002, de 12 de Fevereiro, permitindo o controlo da Sua
execução e a elaboração de demonstrações contabilísticas
especificas.

2, A individualização do Orçamento do Estado referida no
número anterior deve ainda ser classifiéada em:

a) Nível territorial;
b} Regime financeira;
c) Fonte de financiamento.

ARTIGO39

EstruturaçAo Lógica

O Classificador Orçamental de Gestão é estruturado a quatro niveis:
I. à primeiro nível identifica a abrangência:
a) Orçamento Central e Local;
b) Orçamento de cada Autarquia;
c) Orçamento de cada Empresa do Estado,

2. O segundo nivel identifica a classificação territorial,
3 ..0 terceiro nível identifica o regime financeiro,
4. O quarto nível identifica a fonte de financiamento.

suasscczo III

Classificador de Unidade Orçamental

ARTIGO40

Objectivos

I. O Classificador denominado Unidade Orçamental tem como
objectivo identificar o órgão ou instituição do Éstado responsável
pela elaboração orçamental e pela sua administração na fase de
execução de uma parcela do Orçamento.

2. A Unidade Orçamental da Célula ela receita é a Unidade
Intermédia de Receita do Subsistema do Tesouro Públtco.

3. A Unidade Orçamental da Célula de despesa é a Unidade
Intermédia do Subsistema do Orçamento do Estado.
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ARTIGO 41

Estruturação Lógica

O Classificador Unidade Orçamental é estruturado de acordo com
a identificação dos órgãos e instituições do Estado que compõem
o Classificador Orgânico constante do Anexo I deste
Regulamento.

SUB-SECÇÃO N

Classificador de Fonte de Recursos

ARTIGO 42

Objectivos

O Classificador Orçainental da Fonte de Recursos tem como
objectivo identificar a origem dos recursos financeiros, permitindo
a sua gestão a nível de programação e execução do Orçamento do
Estado.

ARTIGO 43

Estruturaçào Lógica

O Classificador Orçamental da Fonte de Recursos é estruturado
em três níveis:

a) O primeiro nível, denominado de grupo das Fontes de
Recursos, identifica o trânsito dos recursos pelo
Tesouro Público;

b) O segundo nível, denominado de sub-grupo das Fontes
de Recursos, identifica o detalhe do grupo por tipo de
origem dos recursos;

c) O terceiro nivel identifica a fonte de financiamento.

SUE-SECÇÃO V

Classificador Económico da Receita

ARTIGO 44

Objectivos

O Classificador Económico da Receita tem como objectivo
identificar a natureza da receita.

ARTIGO 45

Estrutura lógica

O Classificador Económico da Receita é estruturado em cinco
níveis:

a) O primeiro nivel indica a categoria económica das receitas
corrente e de capital;

b) O segundo nive1 indica à origem fiscal ou não fiscal da
receita;

c) O terceiro nível indica o tipo de impostos ou taxas;
d) O quarto e o quinto níveis indicam a desagregação por

cada imposto ou taxa.

SUB-SEcçÃO VI

Classificador Funcional

ARTJGo46

Objectivos

O Classificador Funcional tem como objectivo agregar os gastos
públicos por áreas de acção governamental.

ARTIGO 47

Estruturaçào Lógica

O Classificador Funcional é estruturado em dois niveis:
a) O prímeiro nível indica a função;
b) O segundo nível indica a sub-função.

SUE-SECÇÃO VII

Classificador Programático

ARTIGO 48

Objectivos

O Classificador Programático tem como objectivo indicar a
organização da actuação governamental, mediante a transformação
das actividades-fim d o Governo e m programas orçamentais
estruturados, evidenciando os objectivos.

ARTIGO 49

Estruturação Lógica

O Classificador Programático é estruturado em três niveis:
1. O primeiro nível define o Plano Nacional que tem relação

directa com o Programa Quinquenal do Governo e:
a) O Plano abrange os órgãos e instituições do Estado

necessários àsua implementação e assenta nas diversas
gestões que compõem o Orçamento do Estado, com o
mesmo objectivo;

b) Quando o Plano tenha um horizonte plurianual a parte não
incluída num exercício económico deve constar da Proposta
Orçamental para os exercícios económicos seguintes.

2. O segundo nivel define o Programa Orçamental como uma
desagregação do Plano Nacional e:

ajA desagregação segue critérios que definam a consecução
do Plano, tais como a especialização técnica em
componentes e a localização, dentre outros;

b) A desagregação não deve seguir critérios para os quais os
demais classificadores orçamentais da despesa são definidos.

3. O terceiro nível derme a medida que estabelece as metas a serem
atingidas pelo Programa Orçamental no exercício económico e:

a) As metas devem ser mensuráveis e devem evidenciar os
resultados a serem obtidos dentro do exercício económico;

b) As metas devem estabelecer resultados parciais durante o
exercício económico para facilitar a avaliação do Programa
Orçamental.

SUE.SEcçÃO VIII

Classificador Econó/lÚco da Despesa

ARTIGO 50

Objectivos

O Classificador Económico da Despesa tem como objectivo
identificar a natureza das despesas.

ARTIGO 51

Estruturação Lógica

O Classificador Económicoda despesa é estruturado emcinconíveis:

a) O primeiro nível indica a categoria económica das
despesas correntes e de capital;
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b) o segundo nlvel indica o grupo-agregado de despesa;
c) O terceiro, quarto e quinto níveis indicam a desagregação

da despesa.

SUB-SECÇÃO IX

Classificador Sectorial

A~TIGo52

Objectivos

O Classificador Orçamental denominado Sectorial é uma extensão
do Classificador Programátíco e tem como objectivo evidenciar os
projectos ou acções do plano necessários ao nível sectorial de
âmbito provincial ou local, mediante o detalhe da visão programática
do Governo, de âmbito nacional.

ARTIGO 53'

Estruturaçilo Lógica

1, O Clasaíflcador Sectorial é opcional e é estabelecido para
cada Sector de forma individualizada mas, uma vez definido, torna-
-se obrigatório para todas as Unidades Funcionais do Sector,

2, A estrutura lógica do Classiticador Sectorial é definida por
Diploma 'conjunto dos Ministros que superintendem a área do
Plano e Finanças e do Sector,

3.,A Unidade Intermédia Sectorial do Subsistema do Orçamento
do Estado éresponsávd pela administração do Classtlicador Sectorial.

SOB-SEcçÃO X

ClassIficador Seccionai

ARTIGO 54

Objectivos

O Classificador Orçamental denominado S accional é uma
extensão do Classjficad~r Sectorial e tem como objectivo evidenciar
as acções necessárias ao nível da Unidade Gestora Executora, mediante
odetalhamento da visão sectorial do Governo, de âmbito nacional.

ARTIGO 55

Estruturação Lógica

1. O Classificador Seccional é opcional e é estabelecido para
cada Unidade Gestora Executora de forma individualizada mas,
uma vez definido, torna-se obrigatório para todas as Unidades
Gestoras Beneficiárias apoiadas pela Unidade Gestora Executam.

2. A estrUtura lógica do Classificador Seccional é definida por
Diploma conjunto dos Ministras,que superintendem a área do Plano
e Finanças e do Sector onde a Unidade Gestora Executora pertence.

3. A Unidade Intelmldia Sectorial do Subsistema do Orçamento
dó Estado é responsável pela administração do classificador SeccionaL

sua-SECÇÃO XI

ClasslOeador orllãnleo ou de Untdade Gestora Benefleiárla

ARTIGoS6

Objectivos

O Classificador denominado de orílânico ou de Unidade Gestora
Beneficiária tem como, objectivo idelltificar.o órgão ou instituição
do Estádo beneflciârio de uma parcela do Orçamento do Estado
ou de uma parcela do Património do Estado.

ARTIGo~7

Estruturação Lógiea

O Classificador de Unidade Gestora Beneflcléria é estruturado
de acordo com a identificação dos órgãos e instituições do Estado
que compõem o Classificador Orgânico constante do Anexo r
deste Regulamento.

SEcçÃom

Plano básleo de contl\billdade públiea

SOB-SECÇÃO r

Estrutura

AIlTlGo58

Objectivo

O Plano Básico da Contabilidade Pública.tem por objectivo O
registo contabilístico, d e forma uniforme e sistematizada, dos
actos e factos relacionados com a execução do Orçamento e da
Administração do Património do Estado.

AR:f1GO59

Abrangência e competência

1. O Plano Básico de Contabilidade Pública é estruturado para
ser adoptado por t adas as Unidades r nterrnédias e Gestoras
Executoras do SrSTAFE.

2. A Unidade de Supervisão do Subsistema de Contabilidade
Pública é responsável pela sua normalização, competindo-lhe:

a) Criar, especificar, desdobrar, detalhar, codificar e extinguir
contas;

b) Criar e adequar o Plano de Objectos e a Tabela de
Operações Cóntabillsticas de modo a atender as
necessidades de registo pelas Unidades executoras dos
actos e factos re lacionadcs' com a execução do
Orçamento do Estado;

c) Emitir instruções sobre a utilização do Plano Básico de
Contabilidade Pública, contendo os procedimentos
contabilísticos, pertinentes;

d) Proceder aos ajustes do PlanoBásico de Contabilidade
Pública, sempre q ue julgado necessário, observada a
estrutura básica de c antas constante d o Anexo II aó
presente Regulamento.

ARTIGO 60
DelllC!f1straçlies contablllstlcas

1. A estruturação do Plano Básico de Contabilidade Pública
em classes e grupos tem como objectivo a escrituração
eontabilistica e a preparação <los Balanços, Mapas de Controlo
Orçamental e Demonstrações de Resultados, com vista a:

a) Visualizar o Património e suas variações;
b) Padronizar o nivel de e ntradas e .saídas d e dados das

Unidades integrantes do SrSTAFE;
c) Possibilitar o uso de um sistema electrónico único' de dados

para proceder ao processamento da execução orçamental,
financeira e patrimonial.

2. A consolidação de Balanços será feita no terceiro nível da
estrutura das contas.
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Partes integrantes

1. São partes integrantes do Plano Básico de Contabilidade
Publica além de sua estrutura:

a) Lista de Contas;
b) Plano de Objectos; e
c) Tabela de Operações Contabilisticas.

2. O Desenvolvimento do Plano Básico de Contabilidade
Pública é parte integrante do Manual de Administração Financeira
e Procedimentos Contabilísticos.

SUB-SECÇÃOIl

Lista de Contas

ARTIGO 62

Contas

I. A Conta corresponde ao titulo representativo de formação,
composição, variação e situação de um património, bem como
dos bens, direitos e obrigações e situações nele não
compreendidos, que directa ou indirectamente possam vir a afectá-
-lo, exigindo, por isso, controlo específico.

2. As Contas c ompreendem seis níveis de desdobramento,
classificados e codificados de forma a evidenciar a classe, grupo,
sub-grupo, elemento, sub-elemento e item a que pertencem.

3. As Contas podem ser agrupadas em contas escrituradas e
não escrituradas, contas desagregadas e c antas de redução,
donde:

a) As contas escrituradas admitem registos contabilisticos
nos níveis 4 a 6 e nas contas desagregadas;

b) As contas não escrituradas não admitem registos
contabilisticos, c ompreendendo o somatório dos
valores escriturados ri os seus desdobramentos;

c) Para efeitos de escrituração, as contas desagregadas
exigem o desdobramento em objectos, constantes do
Plano de Objectos, de modo a proporcionar.urna maior
flexibilidade no uso do plano Básico de.Contabilidade
Pública por todas as Unidades Intermédias e Gestoras
Executoras do SISTAFE;

d) As contas de redução são aquelas que deduzem o grupo
a que pertencem, sendo a sua natureza contrária às
demais do grupo.

ARTIGO 63

Níveis de desdobramento

I. De acordo com os respectivos níveis de desdobramento, as
Contas visam facilitar o conhecimento e a análise da situação
orçamental, financeira e patrimonial.

2. O primeiro nível representa a c Iassificação máxima na
agregação d as contas n as seguintes c lasses: Activo, Passivo,
Despesa, Receita, Resultado de Variações Patrimoniais Negativas,
Resultado de Variações Patrimoniais Positivas e Contas de Ordem
Activas e Passivas.

3. A desagregação das contas no seu maior grau constitui a
Lista de Contas e deverá obedecer a estrutura básica de contas
estabelecida na alínea d) n." 2 do artigo 59 deste Regulamento.

ARTIGO 64

Activo

I. O Activo inclui ·as c antas c orrespondentes aos bens e
direitos, demonstrando as aplicações de recursos e compreendem
os seguintes grupos de contas, dispostas em ordem decrescente
de liquidez:

a) Activo Circulante;
b) Activo Realizável a Médio e Longo Prazos; e
c) Activo Imobilizado.

2. O Activo Circulante compreende a s disponibilidades de
numerário, os recursos a receber, bem como outros bens e direitos,
pendentes ou em circulação, realizáveis até ao término do exercício
seguinte.

3. Constituem Activo Realizável a Médio e Longo Prazo os
bens e direitos, normalmente realizáveis a pós o t érrnino do
exercício seguinte.

4. O Activo Imobilizado compreende os activos de carácter
permanente, representados p elas imobilizações c orpóreas e
incorpóreas, bem como as amortizações e reintegrações acumuladas.

ARTIGO 65

Passivo

I. O Passivo compreende as contas relativas às obrigações,
evidenciando as o rigens dos r ecursos aplicados no Activo, as
quais estão dispostas no Plano Básico de Contabilidade Pública
em ordem decrescente de e xigibilidade e compreendem os
seguintes grupos:

a) Passivo Circulante;
b) Passivo Exigivel a Médio e Longo Prazos;
c) Resultado de Exercícios Futuros;
d) Fundos Próprios.

2. O Passivo Circulante compreende as retenções de curto
prazo, as coberturas d e défices de tesouraria, as obrigações a
pagar e os valores pendentes, exigiveis até ao término do exercício
seguinte.

3. Constituernl'assivo Exigível aMédio e Longo Prazos asobrigações
exigíveis, normalmente, após o término do exercício seguinte.

4. O Resultado de Exercícios Futuros compreende as contas
representativas de receitas de exercícios futuros, bem como das
despesas a elas correspondentes.

5. Os Fundos Próprios representam o património da gestão, as
reservas de capital e outras que forem definidas, assim corno o
resultado acumulado.

ARTIGO 66

Despesa

1. AD espesa inclui a s c antas representativas dos recursos
despendidos na gestão, a serem calculados no apuramento do
resultado d o exercício, estando desdobradas n as categorias
económicas de Despesas Correntes e de Despesas de Capital.

2. As Despesas Correntes compreendem as contas desdobradas
em transferências e aplicações"directas, despesas com o pessoal
bens e serviços, encargos da dívida, subsídios, outras despesa
correntes e exercícios findos.

3. As Despesas de Capital compreendem as contas desdobra'
em transferências e aplicações directas, de despesas de ben-
capital, operações financeiras e outras despesas de capital.
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ARTIGO 67

Receita

J. A Receita inclui as contas representativas dos recursos
auferidos na gestão, a serem calculados no apuramento do resultado
do exercício, desdobradas nas categorias económicas de Receitas
Correntes e de Receitas de Capital.

2. As Receitas Correntes compreendem as receitas fiscais, não
fiscais, as consignadas e as de donativos.

3. As Receitas de Capital compreendem as receitas de alienação
de bens, de donativos e de fundo de. empréstimos.

ARTIGO68

Resultado de variações patrimoniais negativas

, J. Esta classe inclui as contas representativas das variações
negativas da situação líquida e do apuramento do resultado
respectivo, desdobradas nos grupos de Variações Ordinárias e
Variações Extraordinárias. '

, 2.As Variações Ordinárias correspondem à diminuição da situação
líquida resultante da execução das despesas orçamentais,
transferências passivas e mutações passivas.

3. As Variações Extraordinárias correspondem à diminuição da
situação líquida, ocorrida de forma independente da execução
orçamental e incluem as contas de despesas não orçamentais,
transferências passivas e decréscimos patrimoniais.

ARTIGO69

Resultado de variações patrimoniais positivas

J. Esta classe incluí as contas representativas das variações
positivas da situação liquida e do apuramento do resultado respectivo,
desdobradas n os grupos d e Variações O rdinárias, Variações
Extraordinárias e Resultado Patrimonial.

2.As Variações Ordinárias correspondem ao aumento da situação
llquida e incluem as contas de receita orçamental, transferências
activas e mutações activas.

3. As Variações Extraordinárias correspondem ao aumento da
situação líquida do património, ocorrido de forma independente
da execução orçamental e incluem as contas representativas das
receitas não o rçamentaís, transferências a crivas e acréscimos
patrimoniais.

4. O Resultado Patrimonial do Exercicio é uma conta transitória
utilizada no encerramento do e xercicio, para demonstrar o
apuramento do resultado patrimonial do exercicio, obtido pelo
confronto das variações activas e passivas ocorridas no perlodo.

ARTIGO 70

Contas de ordem

As Contas de Ordem Activas e Passivas têm a função primária
de c ontroJo d a e xecução orçamental: financeira e de outros
controlos não compreendidos no património, mas que directa ou
indirectamente possam vir a afectá-lo.

SOO-sECÇÃo III
Plano de objectos

ARTIGO 71

Objecto
1. As contas de escrituração são desagregadas por um único

objecto. "

2. Os objectos devem ser criados de acordo com as
necessidades de desdobramento o individualização dos actos e
factos administrativos a serem registados nas contas
contabilísticas correspondentes.

SUO-SECÇÃO IV
Tabela de operações contabilísticas

AI'TIGO 72

Registo automatizado
J. A Tabela de Operações 'Contabilísticas relaciona as

codificações dos actos e factos administrativos, convertendo os
mesmos em registoscontabillsticos automáticos, por intermédio
das transacções do sistema informático e-SISTAFE.

2. As transacções do sistema informático servem-se de uma
ou mais operações contabilísticas para realizar o registo
contabilístico dos actos e factos da execução orçamental, financeira
e patrimonial.

SUO-SECÇÃO V.
Registos contabilísticos

ARTIGO 73

Nível de registo
Os registos contabilísticos são .efectuados a nível de Unidades

Intermédias e Gestoras Executoras dos Subsistemas do SISTAFE,
por exercício económico e pelo classificador orçamental de Gestão.

ARTIGO 74

Demonstrações contabilísticas
J. Os Balanços e as Demonstrações Contabillsticas d ovem

mostrar as posições i~dividualízadas dos órgãos e instituições
do Estado e consolidadas de forma que visualizem a organização
administrativa das gestões que compõem as finanças públicas.

2. Entende-se por Gestão a parcela do Orçamento e do
'Património do Estado gerida por um ou mais órgão ou instituição
do Estado que, tendo ou não personalídade jurídica própria, devam
ter demonstrações contabillsticas, acompanhamento e controlos
distintos. '

3. Para o efeito d o estabelecido n este artigo é utilizado o
classificador orçamental de Gestão para o registo, contabilístico
no e-SISTAFE.

SECÇÃO IV
Conta Única do Tesouro- CUT

ARTIG07S

Definição

A Conta Única é uma conta bancária tipo piramidal, com as
necessárias sub-contas, através da qual se m ovirnenta quer a
arrecadação e cobrança de receitas quer o pagamento de despesas,
seja qual for a sua proveniência Ou natureza. '

ARTIGO 76

Estruturação da Conta Única do Tesouro
J. A Conta Única do Tesouro (CUT) é estruturada no Plano

Básico de Contabilidade Pública.
2. Cada órgão ou instituição do Estado que opera recursos do

Tesouro tem uma conta contabilística que representa-a sua parcela
naCUT.
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3. Cada parcela de recurso na CUT é enquadrada por
classificadores de Gestão e Fonte de Recursos, e conforme a fase
de execução d a receita ou da despesa, com o Classificador
Económico respectivo, individualizando, desta forma. a origem e
a alocação do recurso no Orçamento do Estado.

4. Os recursos do Tesouro ficam fisicamente depositados em
duas contas no Banco de Moçambique, denominadas sub-conta
CUT de despesa e sub-conta CUT de receita.

5. O saldo-das disponibilidades financeiros na sub-conta CUT
de despesa citada no número anterior deverá ser igual aos saldos
das contas contabilísticas representativas da CUT no Plano Básico
de Contabilidade Pública.

6. O saldo das disponibilidades financeiros na sub-conta CUT
de receita citada no. número 4 deste artigo deverá ser igual aos
saldos das contas contabilísticas representativas da CUT no Plano
de Contabilídade da Rede de Cobrança.

7. A CUT é movimentada por transacções no e-SISTAFE e
trata da cobrança de receitas pela Rede de Cobrança, e pagamentos
de despesas liquidadas ou adiantamento de fundos, ambas utilizando
os meios de pagamento usados no sistema bancário.

ARTIGO 77

Administração da Conta Única do Tesouro

I. Compete ao Banco de Moçambique aAdministração da CUT,
no seu papel de Caixa do Estado.

2. O Banco de Moçambique é responsável pela supervisão e
garantia da adesão dos Bancos Comerciais à CUT.

3. O Banco de Moçambique assessorará na negociação e a
administração de Acordo entre o Ministério que superintende a
área do Plano e Finanças e os Bancos Comerciais, estabelecendo
as respectivas condições de operação.

ARTIGO 78

Operacionalização da CUT

Os procedimentos de operacionalização da CUT são
estabelecidos no Manual de Administração Financeira e
Procedimentos Contabilísticos.

SEcçÃO V

Programação Financeira

ARTIGO 79

Definição e Estruturação

1. A programação financeira é o conjunto de procedimentos
desenvolvidos com o objectivo de quantificar e estabelecer os
fluxos financeiros d a Tesouraria do Estado, p ara determinado
período, tendo como parâmetros a previsão da receita, os limites
de despesas, as demandas para despesas e a tendência de
resultado do exercício económico, considerada a política macro-
económica para o mesmo período.

2. A programação financeira é estruturada em dois instrumentos
básicos:

a) O Orçamento de Tesouraria; e,
b) O Plano de Tesouraria.

ARTIGO 80

Orçamento de Te souraria
1. O O rçarnento de Tesouraria estabelece a programação

financeira para o exercício económico, desagregado por mês.

2. A gestão dos fluxos financeiros da Tesouraria do Estado no
Orçamento d e Tesouraria é realizada utilizando os seguintes
Classificadores Orçamentais:

a) Gestão;
b) Órgânico;
c) Fonte de Recursos; e
d) Económico da Despesa a nível de agregado da despesa.

3. O Orçamento de Tesouraria é estabelecido trimestralmente,
tendo por objectivo a priorização das disponibilidades de dotação
às Unidades Gestoras de Execução para apoiar as despesas do
órgãos e instituições do Estado.

4. Os órgãos e instituições do Estado com regime de autonomia
administrativa e financeira têm responsabilidade e autonomia na
elaboração do seu Orçamento de Tesouraria respeitante as suas
Receitas Próprias.

5. A gestão do Orçamento de Tesouraria é da responsabilidade
das Unidades de Supervisão do Subsistema do Tesouro Público.

ARTIGO 81

Plano de Tesouraria

1. Os Planos de Tesouraria estabelecem a programação
financeira para o trimestre aprovado no Orçamento de Tesouraria,
desagregado por semana.

2. A gestão dos fluxos financeiros daTesouraria do Estado no
Plano de Tesourari a é realizada utilizando os seguintes
Classificadores Orçamentais:

a) Gestão;
b) Órgânico;
c) Unidade Gestora Executora;
ti) Fonte de Recursos; e
e) Económico de Despesa a nível de agregado da despesa.

3. O Plano de Tesouraria é estabelecido mensalmente, tendo
como o bjectivo a disponibilização de r ecursos financeiros ás
Unidades Gestoras de Execução para pagar as despesas realizadas
pelos órgãos e instituições do Estado.

4. Os órgãos e instituições do Estado com regime de autonomia
administrativa e financeira têm responsabilidade e autonomia na
elaboração do seu.Plano de Tesouraria respeitante as suas Receitas
Próprias.

5. A gestão do Plano de Tesouraria é da responsabilidade das
Unidades Intermédias do Subsistema do Tesouro Público.

SECÇÃO VI

Rede de Cobrança

ARTIGO 82

Composição

A Rede d e Cobrança d o Estado é c omposta por t adas os
órgãos e instituições do Estado que executam as fases da receita,
na qualidade de Unidades Intermédias ou de Unidades Gestoras
Executoras de Receita do Subsistema do Tesouro Público.

AR1IGo83

Administração e supervisão da Rede de Cobrança

A administração e supervisão da Rede de Cobrança são da
responsabilidade das Unidades de Supervisão do Subsistema do
Tesouro Público.



406-(32) I SÉRIE-NÚMERO 33

ARTIGO 84

Operaclonallzaç40 da Rede de Cobrança
I. Os Órgãos e instituições do Estado que compõem a Rede de

Cobrança utilizam a Conta Unica do Tesouro como instrumento
de arrecadação para atender as fases da receita.

,2. As fases da receita são registadas contabilisticamente a
nivel das Unidades Interrnédias e Gestoras Executora da Receita,
no Plano de Contabilidade da Rede de Cobrança de acordo com o
estabelecido no artigo 59 deste Regulamento, utilizando o e-
SISTAFE.

SECÇÃO VII

Instrumenios Ile GestAo do Património

ARTIGO 85

Cadastro
O Cadastro de bens é o instrumento utilizado para a

especificação e a classificação que compõem o Património do
Estado ou que estejam à sua guarda.

ARTIGO 86

Inventário

1. Inventário é o instrumento utilizado para o acompanhamento
e controlo dos bens que compilem o património do Estado ou
que estejam à sua disposição e deve ser quantificado e valorado,

2. Cada órgão ou instituição do Estado é responsável pela
elaboração e actualização do seu inventário.

SECÇÃOVUI

Conta Geral do Estado

ARTIGO 87

Estrutura

A Conta Geral do 'Estado é estruturada de modo a apresentar
as seguintes informações:

a) Relatório do Governo sobre 05 resultados da gestão
orçamental referente ao exercicio económico;

b) Financiàmento global do Orçamento do Estado com
discriminação da sítuéção 'das fontes de
financiamento;

c) Balanço;
d) Mapas de execução orçamental, comparativos entre as

previsões orçamentais e a receita cobrada, e daquelas
com a despesa liquidada e ou paga, segundo a
classificação orçamental;

e) Demonstração de resultados;
j) Anexos às demonstrações financeiras;
g) Mapá dos activos e passlvos financeiros existentes no

inicio e no fim do ano económico;
h) Mapa consolidado anual do movimento de fundos por

operações de tesouraria;
i) Anexos informativos relativos a:

i) Inventário consolidado do Património do Estado;
ii) Resumo das 'receitas, despesas e saldos das

instituições com autonomia administrativa e
financeira;

Iii) Resumo das receitas, despesas e saldos das
autarquias;

iv} Resumo das receitas, despesas e saldos das empresas
do Estado.

ARTIGO 88

Balanço

I. O Balanço é composto pelos resultados das componentes
Orçamental, Financeira e Patrimonial.

2. O Balanço 'Orçamental demonstra, para cada Gestão, as
receitas previstas e as despesas fixadas, c omparadas com as
realizadas e rn que o resultado final do exercicio será obtido
estabelecendo-se as diferenças para mais ou para menos, que
poderá resultar num défice ou superávit, no caso da receita e num
superávit, no caso da' despesa.

3. O Balanço Financeiro demonstra, para cada Gestão, a receita
e a despesa orçamentais realizadas, bem como os recebimentose
os pagamentos de natureza não orçamental, conjugados com os
saldos do exercício anterior.

4. O Balanço Patrimonial demonstra, para cada Gestão, a posição
das contas que constituem o Activo e o, Passivo donde o Activo
representa os bens e direitos, e o Passivo os compromissos
assumidos com terceiros.

5. O equilibrio numérico do Balanço referido no número anterior
é estabelecido pelo Saldo Patrimonial positivo ou negativo.

ARTIGO 89

Apuramento de resultados

O Apuramento do Resultado será obtido pela comparação das
Variações Activas e P assivas resultantes o u independentes da
execução orçamental.

ARTIGO 90

Análise da gestão patrimonial

A análise da Gestão Patrimonial deve ser efectuada pela Unidade
de Supervisão doS ubsistema de C ontrolo Interno s obre os
resultados da gestão orçamentalreferente'ao'exercicio económico.

SECÇÃO IX
Programaçlio do Controlo Interno

SUD-SECÇÃO I
Estruturação, propósito, finalidades e princípios

ARTIGO 91

Estruturaç40
A Programação do Controlo Interno deve ser estruturada de

, forma a estabelecer as acções de controlo a serem desenvolvidas
no exerelcio económico pelas Unidades integrantes do Subsistema
de Controlo Interno.

ARTl0092

Objectivos e Ilnalldades

I. A Programação do Controlo Interno destina-se ao
estabelecimento de acções de controlo com vista à avaliação dos
resultados da gestão dos administradores públicos e da aplicação
de recursos públicos Par entidades de direito públicoe privado,
num determinado período,

2. O Programa do Controlo Interno deve contemplar acções
que visem:

II) Avaliar o cumprimento das metas previstas nos planos
e' a execução dos programas e dos orçamentos do
Estado;

- ----------------------
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ARTIGO 97b) Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto
à eficiência e eficácia da gestão orçamental, financeira
e patrimonial nos órgãos e instituições do Estado, bem
como nas e ntidades privadas que utilizem recursos
públicos;

c:) Exercer o controlo das operações de crédito, avais e
garantias, bem como dos direitos e haveres do Estado.

ARTIGO 93

Princípios orientadores

As unidades integrantes do Subsistema de Controlo Interno
daneiam, realizam e avaliam as suas acções de forma articulada e
aseiam-se nos seguintes princípios:

li) Suficiência dos órgãos de controlo, pelo qual se assume
que o conjunto d e acções realizadas, assegure que
todas as áreas sejam cobertas pelo controlo;

b) Complementaridade, nos termos do qual a actuação
dos órgãos de controlo observa o respeito pelas áreas
de intervenção, pelos níveis em que se situam e pelos
critérios e metodologias utilizadas;

c) Relevância, segundo o qual o planeamento e realização
das intervenções baseia-se na avaliação do risco e na
materialidade das situações objecto de controlo.

ARTIGO 94

Normas e principlos éticos de auditoria interna

Os a uditores internos obedecem e r espeitam os seguintes
rincípios:

li) Integridade, que consiste em exercer o trabalho de auditoria
com honestidade, diligência, responsabilidade, respeito
pelas leis e contribuir para que os principais objectivos
sejam alcançados;

b) Objectividade e imparcialidade, que pressupõe a realização
de uma avaliação equilibrada, de todas as circunstâncias
relevantes e, apreciação imparcial e sem influência de
opiniões de terceiros;

c) Confidencialidade, na base do qual se deve respeitar o
valor e a propriedade da informação recebida e não divulgar
a mesma;

d) Competência, que determina a aplicação dos conhecimentos,
capacidade e experiência no trabalho a desenvolver.

SUB-SECÇÃO II

Operacionalizaçio da Programação do Controlo Interno

ARTIGO 95

Objecto da acção de controlo

Na operacionalização das acções de controlo devem ser
onsideradas técnicas, métodos e critérios para a definição e
Ientificação do objecto alvo da acção de controlo.

ARTIGO 96

Técnicas de controlo

Os procedimentos de controlo do macro-processo de avaliação
a gestão do Orçamento e do Património do Estado utilizam técnicas
e trabalho, denominadas de auditoria interna e fiscalização.

Auditoria interna

1. Auditoria interna é uma actividade i ndependente, de
avaliação objectiva e de consultoria, destinada a acrescer valor e
a melhorar as operações de uma organização.

2. Assiste a organização na consecução dos seus objectivos,
através de uma abordagem sistemâtica e disciplinada, na avaliação
da eficácia de gestão do risco, do controlo é dos processos de
governação.

ARTIGO 98

Fiscalização

A fiscalização é uma técnica de controlo capaz de permitir o
exame dos a ctos da a drninistração pública, v isando avaliar a
execução de políticas públicas pelo produto, actuando sobre os
resultados efectivos dos programas de governo.

SECÇÃO X

Sistema Informático e-SISTAFE

SOO-SECÇÃO I

Definição e estrutnração

ARTIGO 99

Definição e Estrnturação

I. O e -SISTAFE, único sistema informático q ue suporta o
SISTAFE, é dividido em módulos para atender todos os
procedimentos estabelecidos no presente Regulamento e nos seus
instrumentos complementares.

2. Constituem módulos do e-SISTAFE:

a) Módulo de Elaboração Orçamental, que apoia a
elaboração da Proposta do Orçamento do Estado;

b) Módulo de Execução Orçamental, que apoia a execução
do Orçamento do Estado;

c) Módulo de Gestão de Informações, que apoia a geração
de informações obtidas a partir dos demais Módulos
do e-SISTAFE, propiciando' a acção do Controlo
Interno e Externo e da administração pública;

d) Módulo de Gestão do Património do Estado, que apoia
a administração do Património do Estado;

e) Módulo de Gestão de Salârios e Pensões, que apoia a
elaboração da folha de salários e pensões dos
funcionários públicos e pensionistas;

j) Módulo de G estão da Dívida Pública, q ue a poia a
administração da Divida;

g) Módulo de Gestão da Rede de Cobrança que apoia a
administração da Rede de Cobrança.

3. O e-SISTAFE é desenvolvido, mantido e disponibilizado a
todos o s órgãos e instituições do E stado para o peração dos
procedimentos do SISTAFE, por um órgão ou instituição do
Estado designado por Diploma do Ministro que superintende a
área das Finanças, considerando:

li) A críticidade e o sigilo das informações tratadas pelo
e-SISTAFE;

b) A função típica de Estado estabelecida nos
procedimentos do SfSTAFE;

c) As especificidades para as empresas do Estado.

-- --------------
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sua-SEcçÃO II
Segurança e Controlo de Acesso

ARTIGO 100
UsuArlqdo e-SISTAFE

I. O usuário do e-SrSTAFE é um funcionário público que tem
a prerrogativa de operar o sistema informático com o objectivo
único de executar um ou mais procedimentos do srSTAFE.

2. É vedado o acesso à operação do e-SISTAFE a indivíduos
que não sejam funcionários públicos ou de Empresa Pública.

3. Os funcionários públicos que operam o e'SISTAFE devem
ser qualificados em curso de formação especifico para a gestão
doSISTAFE.

4. Um funcionário público é cadastrado como usuário do e-
SISTAFE num único órgão ou instituição do Estado, sendo este
uma Unidade de Supervisão, Intermédia, Gestora Executora ou
Gestora Beneficiária.

5. O usuário, ao ser cadastrado no e·SrSTAFE, pertence a um
único perfil de' operação.

6. O usuário do e·SISTAFE pode ser cadastrado para ter acesso
a UDUI ou mais gestões existentes na Unidade.

ARTIGO 101

Transaeçoos no e-8ISTAFE
I. Sempre que use o sistema informático do e-S1STAFE, o

usuário é responsável pelos actos praticados na g estão das
finanças públiças,

2. Os actos de gestão das finanças públicas que requerem uso
do e·SISTAFE são apoiados por transacções do e.SrSTAFE.

a) Uma transacção no e ·SISTAFE pode ter ou não a e la
associado um ou mais registos contabilisticos;

b) As transacções no e-SrSTAFE silo agrupadas definindo
perfis d e operação, que têm como principal objectivo
atender ao principio da segregação de funções mencionado
no nO5 do Artigo 6 do presente Regulamento;

3. Todas as actividades realizadas pelos usuários no e.SISTAFE
são registadas identificando o usuário, a data, a hora, a transacção
solicitada e se ela foi bem sucedida ou não, neste caso apontando
o motivo.

4. Para efeitos de controlo interno, o registo definido no número
anterior é mantido por cinco anos.

ARTIGO 102
Base de Dados do SISTAFE

I. O e-SISTAFE terá uma base de dados para cada uma das
Gestões do Orçamento do Estado.

2. O acesso às bases de d adas só é realizado por meio de
transacções pertencentes a um perfil de operação-que para além
do deãnídcno artigo anterior estabelece a abràngência do acesso
à base de dados.

3. A abrangência do acesso referida no número anterior é
definida pela Unidade Funcional na altura da inclusão do usuário
no cadastro do e·SISTAFE.

ARTIGO lO3
Desenvolvimento. Manutençllo e Produçlo

I. Os funcionários envolvidos no desenvolvimento e testes,
capacitação e produção do e·$ISTAFE não têm a prerrogativa de
operar transacçõese aceder às bases de dados do sistema informático.

2. Com vista ao referido no número anterior, os ambientes de
desenvolvimento, manutenção e produção do e-SISTAFE devem
prover controlos de acesso e registar as operações realizadas
pelos usuários no exerclcío das suas atribuições,

Ai<TIGO 104

Rede de Comunlcaçlo Privativa
I. Com vista a atender a criticidade e o sigilo das informações

tratadas pelo e-SISTAFE, a rede de comunicação de dados que
apoia o c-S1STAFE deve ser privativa.

2. A garantia da privacidade estabelecida no número anterior
deve ser apoiada na arquitectura das tecnologias de informação e
nos recursos tecnológicos disponíveis no mercado.

3. O órgão ou instituição do' Estado designado de acordo com
o estabelecido no n° 3, do artigo 99 do presente Regulamento,
deve prover a garantia de privacidade referida 110 número anterior.

CAP!TuLOVI

Disposições transitórias
ARTIGO 105

Implantação do SISTAFE
I. O SISTAFE será implantado no exercício de 2004 para os

órgãos e instituições do Estado no âmbito central e local, através
de adiantamento de fundos aos DAF's como Unidades Gestoras
Beneficiárias.

2. Gradualmente, a medida que foremsendo criadas ascoudlções,
as Unidades Gestoras Beneficiárias serão transformadas em
Unidades Gestoras Executoras.

3. As Autarquias e as Empresas do Estado serão integradas no
SISTAFE até ao exercício económico de 2007.

ARTIGO 106

Implantação do e-8ISTAl"E
I. O Sistema Infunnático e-SISTAFE, de acordo com o presente

Regulamento, é implantado durante o exercício económico de 2004
em paralelo com o Sistema Actual de Gestão das Finanças Públicas.

2. A Proposta do O rçamento do E stado para o exercício
económico de 2005 será apresentada na base dos classificadores
orçamentais estabelecidos no presente Regulamento.

3. Compete ao Ministro que superintende a área das Finanças
estabelecer a data da desactivação do Sistema Actual de Gestão
das Finanças Públicas.

ARTIGO 107

Implantaçlo da Conta Única do Th$ouro

I. A implantação da CUT é denominada de CUTFísica porutilízar
as contas bancárias existentes que operam recursos do Tesouro
e é apoiada pelo Sistema Informático e-CUTFisica 'em operação
na Direcção Nacional do Tesouro.

2.ACUTFlsica é criada a pllf\irda consolidação a nível nacional,
em cada Banco Comercial, de todas.as contas bancárias que operam
recursos do Tesouro.

3.Emcada BancoComereialexisteuma ContaBardria denominada
CUTFisica que no final do expediente bancário recebe todos os
saldos díspcnlveís das contas bancárias que operam recursos do
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Tesouro, de forma automática, executada pelo Banco Comercial
com registo contabilístico das transferências.

4. Em cada Banco Comercial, no inicio de cada expediente
bancário, os saldos disponíveis de cada conta bancária que opera
recursos do Tesouro é restituido automaticamente contra o saldo
disponível da CUTFisica, a partir d O valor da I ransferência.
automática realizada no dia anterior, pelo Banco Comercial, com
registo contabilístico das transferências.

S. O resultado da compensação electrónica (CEI ..) realizada no
Banco de Moçambique será espelhado nas contas bancárias que
operam recursos do Tesouro.

6. O e-CUTFisica contabiliza diariamente os movimentos
financeiros e fecruados, no dia anterior, n as contas bancárias
constantes da CUTFisica pertencentes ás Unidades Funcionais
do SISTAFE, utilizando o Plano de Contabilidade da CUTFisica
de acordo com o estabelecido no artigo 59 deste Regulamento.

ARTIGO 108

Incorporação das contas bancárias na CUTFíslea

1. Todas as contas bancárias existentes no sistema bancário
que operam recursos do Tesouro são incorporadas à CUTFísica a
partir de I de Janeiro de 2004.

2. Entende-se por contas bancárias as que:
a) Operam r ecursos provenientes d a gestão d as fases da

receita;
b) Operam recursos do Tesouro para a gestào das fases da

despesa, incluindo as utilizadas para operar adiantamento
de fundos aos órgãos e instituições do Estado;

c)As Contas de Tesouraria da Direcção Nacional do Tesouro
e as das Direcções Provinciais do Plano e Finanças.

ARTIGO 109

Titularidade e condições de movimentação das Contas
Bancárias

1. As contas bancárias de receita e de despesa incorporadas à
CUTFisica são cotituladas pela Direcção Nacional do Tesouro
ou pela Direcção Provincial do Plano e Finanças.

2. Como cotitular destas contas bancárias a DNT e as DPPF
podem:

a) obter informações sobre os movimentos a débito e crédito
das referidas contas;

b) suspender a movimentação das referidas c011ta5 sempre
que motivos ponderosos o justifiquem;

c) Cancelar a conta, ordenando oficiosamente a transferência
dos respectivos saldos para a CUT.

3. Em condições normais a Direcção Nacional do Tesouro e as
Direcções Provinciais do Plano e Finanças n ão intervêm na
movimentação das contas referidas no número l , sendo a sua
movimentação efectuada pelos respectivos titulares sectoriais.

ARrlGO 110

Extinção das contas bancárias

As Contas bancárias pertencentes à CUTFisica serão extintas
quando o Ó rgào ou instituição titular d a conta bancária for
incorporado no SISTAFE como uma Unidade Gestora Executora,
sendo os seus saldos conciliados transferidos para a CUT no
c-SISTAFE.

ANEXOI

Classificadores Orçamentais
1. Classificador de Gestio

Código

1000000000000000
2000000000000000
3000000000000000

Dese r lçãe

Orçamento Central c Local
Orçamento Autarquias
Orçamento E mpresas do Estado

2. Classificador Orginico
Código Desc::riçlo
01 Presidência da Republica
O101 Presidência da República
O J 03 Conselho Nacional de Defesa e S cgurançe
O I OS Casa Militar
01 2 I. Gabinete do G ovemador
01 2 I OJ Gabinete do G cvcmador de N lassa
012102 Gabinete do Governador de Cabo Delgado
012103 Gabinete do Governador de Nampula
012104 Gabinete do Governador da Zambézia
012105 Gabinete do Governador de Tete

'O 121 06 Gabinete do Governador de M aniea
012107 Gabinete do G ovemadcr de Sofala
012108 Gabinete do Governador de Inhambane
O12 I 09 Gabinete do G ovcmador de Gaza
O 121 10 Gabinete do Governador de Maputo Provinda
012111 Gabinete do Govemador d e Maputo Cidade
012,2 Administrações Distritais
012201 Administrações Distritais da Província do N iassa
012202, Administrações Distntars da Provinda de Cabo Delgado
O 12203 Administrações Distritais da Província de N ampula
O 12204 Administrações Distritais d a Provlncra d e Zambézia

• O 12205 Administrações O istritais da Provlncra de Tete
O12206 Administrações Distritais d a P rovlncia de Manica
012207 Administrações Distritais da Província de Sofala
012208 ' Administrações Distritais d a P rovincia de Inhambane
0]2209 Administrações D istrhais d a Província de Gaza
O 1221 O Administrações Distritais d a Província de Maputo
O 1221 I Administrações dos Distntos Urbanos da Cidade de Maputo

03
0301
0303
0305
030501
030502
030503
0306
0307
0309
0311

032703

Gabinete do Primeiro Ministro
Gabinete do Primeiro M mistrc
Conselho Superior d a Comunicação Social
Gabinete d e Informação
Instituto Nacional d e C omunrcação Social
Escola de Jornalismo
Burcau de Informação Pública
Comi são para a Politica de 1nformética
Gabinete Central dePrevenção c Combale à Droga
Comissão C onsultlva de" rabalho
Gabinete do Plano de Desenvolvimento da Regtâp do
Zambeze

Delegação P rovrncial d a C ornuruceção SOCIal
Delegação Provincial d a Comunicação Social de Niassa
Delegação Provincial da Comunicação Social de Cabo Delgado
Delegação Provincial d a Comunicação Social de N ampula
Delegação Provincial da Comumcação Social da Zambézia
Delegação Provincial da Comunicação Social de 'lete
Delegação Provincial d a Comunicação Social de Manica
Delegação Provincial d a Comunicação Social de S ofala
Delegação Provincial da Comunicação Social de Inhambane
Delegação Provmcial d a Comunicação Social de G azo
Delegação Provincial d a C omurucaçãc Social d e Maputo
Província

Delegação Provincial d a C omunicaçãc SOCIal d e Maputo
Cidade

Gabinete Provincial de Prevenção e Combate à Droga
Gabinete Provincial de Prevenção e Combate à Droga de

Niassa
Gabinete Provincial de Prevenção e Combate à D roga de

Cabo Delgado
Gabinete Provincial de Prevenção e Combate à Droga de Narrpula

0323
032301
032302
032303
032304
032305
032306
032)07
032308
032309
032310

032311

0327
032701

032702
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032704
032705
1)32706
032707
032708

032709
032710

032711

05
0501
0521
052101
052102
052103
052104
052105
052106
052107
052108
052109
052110
052111

Uubinctc Provincial ti c P rcvençâo c C embute li Droga da
Zambéaie

Gubmcte Provluciul de Prevenção c ÇOIl1~tc à Droga de
Tete

Gabinete Provlncial de Prevenção c Combate â [)rngu do
Manica

Gabinctcvl'rovlnctal de Prevenção c Combate à Droga de
Sollda

Gabinete. Provittciul de Prevenção c Combale à D roga de
Inhambunc

Gabinete Provinda I de Prevenção c Combata à D roge de
Gaza

Gabinete Provincial de Prevenção c Combate ii Droga de
Maputo Previneia

Gabinete Provinclal de Prevenção c Combate t\ Droga de
Maputo Cidade

Assembleia da República
Assembleia du República
Assembleia Provincial
Assembleia P rovinciui de N iassa
Assembleia Provincial ti c Cubo D clgudo
AsscmbleluP rovincial de N ampute
Assembleia Provincial d u Z arubéxia
Assembleia Provincíal de Tete
Assembleia ProvinCial de Manica
Assembleial)rovincial de Sufala
Assembleia Pl'Ovinci~1 de Inhambanc
Assembleia Provlucial de Gaza
Assembleia Provincial de Maputo Provtncla
Assembleia Proyincial de Maputo C idude

0(\ Conselho Constitucional
060 I Conselho Constitucional

07 Tribunal Supremo
070 I Tl'I~~lIlur SUpl'C11l0
0721 Tribunal Provincial ,
072101 Tribunal Provincial de N i1issll
072102 Tribunal Provincial d e Cubo D clgado
072103 Trtbunal Pmvlnelnt de N arnpula
012104 Tribunal Provincial da Zambé7.ia
012.105 TribunallJrovincial d cTctc
072106 Tribunal Provmclal de M única
072107 Tribunal Provincial d e 50ralu
012108 Tribunal I' rovincial de lnhambane
072109 Tribunal Provincial de Gaza
0721 10 Tribunal P rovineiul de Maputo I)rovincia
072111 Tribunal Provincial de MUPUIO C idade
0723 Tribunal lu dicial de M cnéres
072311 Tribunal Judicial de Menores ti e Maputo Ci~ludc
0725 Tribunal 'da Polida
072511 Tribunal d II Polfcla de Maputo C idade
0727 Tribunal Provincial do Trabalho
Ó72701 Tribunul Provincial do Trabàlho de N iassu
072702 Tribunal Provincial do 'l'rubalho de Cubo Delgado
072703 Tribunal Provincial do Trabalho dc Nampulu
072704 Tribuna! Prcvtnciu! du Trubulho du 7.umbé7iu
072705 Tribunal Provtnclal do Tl'ubalho de Tete
,072706 Tribunal Provincial do Trabalho de Manica
072707. Tnhnnul Provincial do Trabalhe de Solala
072708 Tribunal Pruvincial d o trabalho d e lnhambane
072709 Tribunal Provincial do Trabalho de Guzu
072710 Tribunal Provincial do Trabalho de Maputo P rovlnclu
07271 I Tribunal IJrtlvi,nciul do T rabalbo d e MUPUlu C idade

09 C onsclho Superior d a Magrstl'éHUru Judicial
090 I Conselho Superior d a Magistratura lu diciul

-TribLlnal Administrativo
Tribunal Adminilltl'ulivo

II
1101
13
1301
1321
132101

Prccuradcriu G eral da R cpúblicu
Procuradoria G crul qa República
Procuradoria Provincial
Procuradoria Provincta] de Niassu

132102
132103
132104
132105
132106
132107
132108
132109
1.32110
132111

Procurudcna Provinclnl d c ç abo Delgado
Procurudorta Provincial de Nampula
Procuradoria Provinciul da í'.umbézia
Procuradoria Provincial de Tete
Procuradoria Provlnclal d c M anica
Procuradoria Provincial de Sofala
Procuradoria Provincial de Inl,al11hane
Prucuradcrla Provincial de qUfI:\!

Procuredone Provincial de M aputo Província
Procuradoria Provincial de Maputo Cidade

15 Ministério da Dufcsu Nacional
1501 Ministério ti p. Defesa Naeional
I S02 Forças Àrmadás d e Defesa d e Moçambique
1525 Tribunal Mtlitar Prcvlnciul
15250 I Tribunal Militar li rovlhctal de Niassa
152502 Tribunal Militar Provincial de (' abo Delgado
152503 Tribunal Militar Provincial de N Q.11lpula
1512504 Tribunal M ilitur I) rovinclul da Zumhézia
I S2505 TribunalM ilhar Provincial d e Tete
152506 Tribunel Militar P rovinclai de Manica
152507 Tribunal Militar I','ovillcilll de !\ofalu
152508 Tribunal M ititar Provlnctal d.c lnhambanc
152509 Tribunal Milil1lr P rovlnclul de Gaza
1525 I O Trlbunal M,lilur Prdvinciul de M UrUlo JlI'O\'irH:ia
152511 Tribunal Militar Provlnciul ti eM Uputu (' idade
1527 Procuradoria Militar l'rovmctal
15270 I Pro~'urud(\na M ilitur Provll1cial d c N asse
152702 l'rocuradoua Militar Provincial d c Cubo Delgado
152703 Procuradorta M Ilitar Provincial de Narnpula
15270-1 Procuradoria Militur IJrovincia~da Z:lmhél.ia
152705 Procuradoria Militar Provincial de Tete'
152706 Procuradoria M ilitur Provincial de M unica
152707 l'rocuradcrie M Illtar Provincjul de S ufalu
152708 l'rocuradonu Militar Provincial de Inhambanc
152709 Procuradoria Militai' P I'Ovlnciul de (1 ala,
152710 Procuradoria Militar Provincial de Maputo Provlncla
152711 Procuradoria Militar P rovinl:iai d e Maputo Cidade

17 Ministério do Interior
1701 MinistériQ d o Interior
19 Serviço de Informação e S cgurunça do Estudo
190 I Serviço de Infortnaç;lo c S cgurança do I~atado

21 M tnlsrérlo dos N cgécios Estrungeiros e Cooperação
2101 Ministério dos N cgõctos li strangctros C C óopcmçêo
2103 Hmhalxudas e O uuus I~epl'cSentaçôes Diplomáticas
21 05 Nlh~lco de Apoio aos Refugiados '
2107 Instituto Nacional de Apoio aos Moçambicanos Hmigruntcs
2108' Instituto Nacional de Dcsminugcm
2109 Instituto N n.cionul de Gestão das (' alumldadcs
2111 Instüuro Nacional do Mar e Fronteiras
2128 Delcguçâu Institute Nacional de Desminagem
212'801 Dcleguç40 Instituto N ucional de Desminagem de N iussn
2 I 2802 Delegação Instituto Nucional de Dcsmlnagcrn de Cabo Delgado
212803 Dcleguçâu Instituto Nucionul de Desminagem de N amputu
212804 Dcleguçlio Instituto Nucionul de !)ciminllgcl11 da Zambé7.ia
212805 Delegação Instituto N uclonal de Desminagem ti c Tete
21 2806 Delegação Instituto N ectoual d c D csrninagcm II c M anice
212807 Delegação Instituto Nacional de Desminagem de Sollllu
212808 Delcgação Instituto Nacional de Dcsrmnagcm de lnhnmbano
212809 Delegação Instituto Nacional de Desiuinagcm de Gaza
2128,10 [)olo!JIçlJoInstituto Nacional de Desminagem de MlIpulo Província
212811 Dclcgução ln stituto Nacional de Desminagem de

Maputo Cid ade
Delegaçào Instituto N aciQnal de Ú estão d as (' alumidudes
Delegação Instlnno N acional de G estilo das C ufu.midades
de Niassu

Delegação I llililuto N lIcional dc,OcsI40 das C ulal11idadcs
de C abc Delgado

Delegação 1nstiuuo Nacional de G estilo das C'alamidadesde Na.mpula
Delegação Instituto Nacional de G estilo das C ttlumidades
da Zambézia

Dcle!JlçOO lnsli!uto Nacional de Gcstlo das Calnmidadcs de Te{e

2129
212901
212902
212903
212904
212905
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212907

212908

212909

212910

212911

23
2301
2303
2305
2321
232101
232102
232103
232104
232105
232106
232107
232108
232109
232110
232111
2323
232301
232302
232303
232304
232305
232306
232307
232308
232309
2.12.110
2)2311
2325
232503
232506
232509

Delegação Insututo Nacional de G estão dus C alamidadcs
de Manica

Delegação Insututo N actonal de G estão das C ulamidadcs
de Sofala '

Delegação Instituto Nacional de G estão das Calamidades
de Inhambanc

Delegação ~nstituto N acional de G estão das Calamidades
de GU7U

Delegação I nstuuto N acronal de Gestão das C ulamidadcs
de Maputo Provincta

Dclcgaçilo Instituto N ectonal dp G estilo das C alarmdadcs
de Maputo CIdade

M imstério UD Jesnça
Ministério d ti Ju stiça
Cadeia C entrai de Maputo
Centro de Reclusão Ecnunirio
Direcção Pro, metal dos J{ cgrstos c Notariado
Direcção Provmcia! dos Registos c Notariado de Niassa
Direcção Provincial dos Registos e Notariado de Cabo Delgado
J)ircc~'ào Provincial dos J~cgístcs C N otanado de Nampula
Direcção Provincial dos Registos e Notariado da Zarnbézra
Direcção Provincial dos Registos c Notariado li e Tete
Direcção Pruvmcrul dos R cgistos e Notariado d e Manica
Direcção P rcvmcial d os R cgistos e N otanado de S ofala
Direcção Provincial dos Registos c Notariado de Inhambane
Direcção Provincial dos Registos e Notariado de Gaza
Direcção Pruvincjal dos Registos e NOlanndo de Maputo Pl\wincia
Direcção l'rovmcral dos Registos e Notanado de Maputo Cldat.ic
Cadeia Provincial
Cadeia P roviucial de N tassa
Cadela Provincial de COlho Delgado
Cudeia Pmvmcial dc Numpula
Cadela P nu tncurl du Z ambézta
Cadeia I)rl\\ mcial d c Tete
Cadeia Provincial de Marucc
Cadeia Pro, inciul de S ulula
Cadeia Provincial de lnhambane
Cadeia Provincial de Gaza
Cadeia J) rovincial de M apuro PrO\ incia
Cadela Provincial de MUPUltl C.idade
l'cnncnciárra Agrícola
l'cnncnciária Agrícola de Numpula
Pcnucnctâria Agucola de M aruca
Pctutcnciária Agrícola de Gala

25 Muusténo da Administr açâo Estat e1
2501 Ministério du Administração Estutal
2503 Secretariado Técnico de Adnúrustração Eleitoral
2505 Dirigentes Cessantes
2521 Direcção Provinci a1 de Apoio e Controle
252101 Direcção Provmcrul d c Nrass a
252102 Direcção Provincial d e Cabo D clgado
252103 Direcção Provincial de Nampula
252104 Direcção Provincial de Zumbéziu
252105 Direcção Provinci a 1 de Tete
252 J 06 DIrecção Provincial de Manica
252107 Direcção ProvlllcialdeSof<lla
252108 Direcção Provincial de lnhantbanc
252109 Direcção Previne! a , de G aza
252110 Direcção P rovmci u1 de M apuro Previnem
2521l I Direcção Provincial de Maputo C idade
2523 Delegação l'rovmcral do Secretariado Técn. Adm lileuoral
252301 Delcgaçãol'rov111c'ial do Sccrctanado Técn. Adrn. Eleitoral

de Niassa
~52J02 Delegação Provincial do Secretariado Técn. Adm. Eleitoral

de Cabo Delgado
252)03 Delegação Provmcral do Sccrctanado Técn. Adm Eleitoral

de Numpulu
252304 Delegação Provincial do Sccrctanado Técn. Adm Eleitoral

de Zambézia
252).05 Delegação Provmcial do Secrctariado Técn. Adm Eleito!"'.ll

de Tete
25.!306 Delegação Provmctal do Scctctanado Técn. Adrn. Eleitoral

de Ma1l1~·.1

252307

252308

252309

252310

252311

27
2701
2707
2708
2709
2721
272101
272102
272103
272104
272105
272106
272101
272108
272109
272110
272111
2727
272701
272702

272703
27i704
272705
272706
272707
272708

272709
272710

272711

31
3101
3103
)105
3107
3108
3121
312101
3\2102

,312103
3-12104
312105
312106
312107
312108
312109
312110
3121 11
312~
312501

312502

312503

312504

312505

Delegação Provincial do Secretariado Técn. Adm Ele/lO/ul
de Sofala

Delegação Provincial do Secretariado Técn. Adrn. EICI!l)I.ll
"de Inhambane
Delegação Provincial do Secretariado Técn. Adm. Elcuoral
de Gaza

Delegação Provincial do Secretariado Técn. Adm. Eleitoral
de Maputo Província

Delegação Provincial do Secretariado Técn. Adru, Eleitoral
de Maputo Cidade

M inistério d o Plano e Finanças
Ministcno do Plano e F inanças
Instituto Nacional d e Estatística
Comissão d e Relações Económicas c- Exteriores
Centro de Processamento d c Dados
Direcção Provincial do Plano e F manças
Direcção Provincial do I) lano e Finanças de N ia'\SOI!
Direcção Provincial do Plano e Finanças de Calh.. fk1i:'ado
Direcção Provincial do Plano e Finanças de N ampuTlI
Direcção P rovincfa! do Plano C Finanças d a Zambézia
Direcção Provincial do J) lano e Pmançes de Tete
Direcção P rovincial do i' lano e Finanças de M anica
Direcção Prov mciul do Plano c Finanças de Sofala
Direcção Provincial d o I' lano e Finanças d e Inhambanc
Direcção P rovmcial do Plano c Finanças d e G aza
Direcção Provincial do Plano e Finanças de Maputo Província
Direcção Provinctc! do ')Iaoo c Fmanças de Maputo Cidade
Delegação P rov do I nsututo Nacional d e Estatística
Delegação Pruv do Instituto Nacional de Esunistica de Niassa
Delegação Prov do Instituto Nacional de E statisucu 'de
Cabo Delgado

Delegação Prov do Instituto Nacional de Estatística de Nampula
Delegação Prov do Instituto Naclllnal de Estatlstica da Zambézia
Delegação P'O\l do Instituto Nacional de Estatística de Tele
Delegação Prov do Instituto Nacional de Estatística dc Mamca
Delegação Prov do lnsututc Nacional de Estatlsuca de Sofala
Delegação Prov do Instituto Nacional de Estatlsticu de
lnhambanc

Delegação Prov dç Instituto Nacional de Estatisnca de Gaza
Delegação Prov do Institulo Nacional de Estatística de Maputo
Provlncla

Dclcguçãc Prov do Instituto Nacional de Estatística de
Maputo Cidade

- Ministério d o Trabalho
Ministério d o Trabalho
Delegação do M tnisténo do Trabalho - R AS
Gabinete de Promoção do Emprego
Instituto Nucronal de Emprego e Eormaçãc Proflsstonal
Centro de F orrnação d o M mistério d (1 Trabalho
Direcção Provlnclul tio Trabalhe
Direcção Proc mciut do 'r rabalho d c N lassa
Direcção Prov mcial d o Trabalho lie Cabo Delgado
Direcção II rovmciul do T rahalho ti e Nampula
Direcção P rov metal d o Trabalho da Zambézia
Direcção Provincial do Trabalhode Tete
Direcção Provincial do Trabalho de Manica
Direcção Jl rovincral do Trabalho de Sofala
Direcção Provincial do Trabalho 1.1 e Inhambane
Direcção Provincial do Trabalho de Gaza
Direcção I) rovmcial do Trabalho de Maputo Provincta
Direcção Provincial do Trabalho d c Maputo C Idade
Delegação Provincial do Gabinete de Promoção do Emprego
Delegação Provincial do Gabinete de Promççâo do Emprego
de Nrassa

Delegação Provincial do Gabinete de Promoção do Emprego
de C abo Delgado

Delegação Provincial do Gabinete de Promoção do Emprego
de Nampula

Delegação Provincial do Gabinete de Promoção do Emprego
da Zambézia

Delegação Provincial do Gabinete de Promoção do Emprego
de. Tete

--------------------
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312506 Delegação Provincial do Gabinete de Promoção do Emprego
de Manica

312507 r>clcguçto Provincial de Gabinete de Promoção do I~mprcl:}o
de SarnIu

312508 Delegação Provincial do Gabinete.de Promoção do Emprego
de Inhambunc

-312509 Dclcguçâo Provincial do Gabinete de !lromoçl1o do Emprego
de G:l1lt

3125 10 Delegação Provincial do Gabinete de Promoção do Emprego
de Ml1PUll) Provlncia

312511 Delegação Provincial do Gabinete de Promoção dl)'Jimprcgo
'de MaruJo Cidade

J 12 7 Delegação Prov Instituto Nec de Emprego c Formação
Pro rtsstoaa!

31270 I Delegação Pruv I nsuunc Nac de Emprego c Formação
Profissional d'c Niassa

J 12702 Delegação Prov I nstltuto Nuc de Emprego c Formólçân
I'rorissional de C aba D clgado '

312703 Delegação Prov Instituto Nac de íimprcgo lo:hHl1IJ\.ill

Profissional de Narnpule
312704 Dclcgaçêc Prov l nsuuno Nec de Ilmprcgo c F{lIIllU,l111

r)rofissiol1~1 da Zambézia
312105 Dclcguçào Prov J nstluuo Nac de Emprego c FOr11l11çAo

Profissional de Tete .
312706 Delegação Peov 1nstitutu Nac de Emprego c FOrlnúçâo

Profisslcnal dto" Manica
312707 Delegação Prov tusnuuo Nuc ~fc Úmprcgo e Formação

Prcfisaicnal de Sofala
312708 Delegação 11I'ov Instituto Nac de Emprego e Fcrmuçâo

Prof'lsslonal de lnhatubuuc
) 12709 Dcles.açAo Prov I "S!flllto' Nuc de Emprego c Formaçãc

I'rofissional li c Gaza
312110 Delegaçào Prov t nstituto Nac de Emprego c Formação

Profissional de M apuro Provtncta '
312'71 J Delegação Prov I nstilulo Nllc de Emprego e Formação

Profissional de M aputc Cidade

33, Ministério para a Coordenação da Acção Ambiental
330 I Ministcrio para a Coordenação da Acç~o Amhicntal
3321 Duccçâc Provincial dc Coordenação d a Acç40 Ambicll\1l1
332101 Direcção I) roviuciul d c C oorocneção da I\cçllo Ambienta

de Ni.assLl
)32] 02 Direcção I) rovinctal d c Cocrdcneção da Acção An1hicnl1l

de C aba [~clgudo
332103 Direcção Provtnclul d c C ccrdcueçâc de I\eçlto Ambienta

de Nampula
332104 Direcção I) rovincial d e Coordenação da Aeçllo Amhicnta

da Zambézia
332105 O1l'tcçAo I) rovincial d e Coordenação dll Acção Ambienta

dc Tele
332106 Direcção P rovincial dç Cocrdcnação da Aeçã() Ambicnta

de Manica
))2107 Dirwção Provincial de Coordenação 90. Acção Ambienta

de Sorala
332108 Direcção Provincial de Coordenação da ACçã\l Ambienhl

de lnhambane
))2] 09 DirecçAo P rovincíal d c C ocrdeneçãc da Acção Ambicntu

do Ga••
JJ 21 (O Direcção Provincial d Q C oordcnaçãc .da Acção Ambienta

de Maputo Ilrovlncia
332111 DirecçAo Provincial dcCoordcn.llçAo da Acção Ambienta

de til ap«lo Cidado,

JS Minislério ~a Aaricuhura c Desenvolvimento Rural
350 I Ministério d II Agricultura e Desenvolvimento Rural
3521 DirecçAo Provincial de Agricultura c Desenvol ••..imento Rural
352101 Direcção Provincial de Agricultura c Desenvolvimento

Rural de Nlas~
352102 Direcção Provincial de Agrieultura e Dcsenvnlvlmento

Rural de Cebo Delgado
).5210) Direcção Provincial de Agricultura c Dcscnvctvtmcnto

Rural de Numpula
J521 04 Dirccçêe Proviuciál de Agricultura c Desenvolvimento

Rural d a Z"mbé7.ia

39 Ministé~io dos Recursos Minerais c Energia
3901 Ministério dos Recursos Minerais c El,lcrgiu
3921 üírccção Provincial dos Recursos M incrais c Energia
39210 J Direcção Provincial dos RccursO$ Minerais c Energia de Niassu
392102 Direcção Provincial <.Ios Recursos M incrais e E ncrgta de

Cabo Delgado
Direcção Provincial dos Recursos M incrais e E ncrgia de
Narnpula

Direcção Provincial dos Recursos Minerais c Energia du
Zambéida

Dir<;cç~o Provfnclal dos Recursos M incrais c Energia dé Tele
Direcção Provlneial dOs Recursos Mincruis e Energia de Manica
Direcção Provincial dos Rccuesos Minerais c Energia de Sofalu
Direcçdo Provincial dos Recursos Mincmis e Enc'iia de Inhumbanc
Direcçdo Provincial dos Recursos Minerais c Energia de Guza
Direcção Prçvinclal ~os Recursos Minerais c Energia de
Maputo Provincia

Direcção Provincial dos Recursos M incrais c Energia de
Maputo Cidlld.c

Fundo de Fomento Mineiro

352105

352106

352107

3S2108

352109

352110

352111

3583
3585

37
3701
3721
372101
372102
372103
372104
372 IOS
372106
372107
372108
372109
372110
372111
3781

392103

392104

392105
392106
392107
392108
392109
392110

392111

3981

Direcção Provluclal de Agricultura c Desenvolvimento
Rural de Tete

Direcção Provincial dc Agriculturu e Dcscuvolvlurcnto
Rural d e Manica

Direcção I'rovlnclul de Agricultura c Desenvolvimento
Rural de Sofala

Direcção Provincial de Agriculturu c Dcsonvolvtmcnto
Rural de luhambunc

I~jrccçnó Provincial de Agricultura c Desenvolvimento
Rura I de GatoU

Direcção Provincial 'de Agricultura e Desenvolvimento
Rural de Maputo Pruvinciu

Direcção Provincial de Agriculturu e I>c~cnvolvi/l1cnto
Rural d c Maputo C idade

Fundo d c Fomento Agrál'io c Desenvolvimento R ural
Fundo d c Dcscnvolvirncnto d c II idráulica Agrícola

Ministério das Pescas
Minislcrio das Pescas
Direcção Provlncia! das Péscas
Direcção Provincial d as P CSCllS de N lassa
Direcção Prcvinclal.d as Pescas d e Cabo D clgadc
J)jrccçllo Provincial das Pescas de Nllmpf.du
Direcçêc fi rovtncte! das I)cscas d u ZU111bétia
Direcção P'rovtncial das Pescas de '['ele
Direcção Provincial dus r cscas de M unicQ
Dlrccçâc Provincial das Pescas de Sofala
Direcção P'rovinctal das Pescas d e I nhambanc
Direcção fi rovincial das Pescas de G uza
Direcção Prcvinciul d as I) escus de Maputo Provlneia
Direcção Prcvinetal das Pescas d IJ Maputo (' idudc
Fundo de Fomento fi caquctre

41 Ministério da lndústria c Comércio
4 tOI Miníslério da Indústria c Comércio
4121 Dtrcceâo Provtncíe! da I ndústria e Comércio
412 I O I DirccçAo II rovinciul da I ndúSlria e,'Comércio de N lasse
412102 DirccçAo I)rovincial da Iiufústria c Comercio de Cabo Delgado
412103 Direcção () rovincful da Indústria c Comércio de N ampulo.
412104 Direcção IIrovlnclal du J ndústria c C,on"'rcio da Zambélia
4 J 21 OS Direcção Prcvinciul da I ndústria c Comercio de Tete
412106 Dtrccção J) rnvinei4lJ da Indústria c C omércio de M aniel.l
.J 12 J 07 Direcção I' rovincinl da Indf.istria o C omércic de SMala
4 J 21 08 DircC'C;do Pr<wincilll da 11ll1Li:llriuc Comércfo dc lnhambanc
412109 Direcção I)rllvinciul da 'Indústria c C omórcio de G a~n
4' 211 O Oirc~çOOProvmciul da IIldósnia c Com!rcio c.k: Ml1PJ\O Provincia.
412111 Direcção Provincla! dlllndústria c Comercio dç Mapultl Cidade
41 SI, Instituto pArll a PromoçAo d e Exportações
415J 12 ,[)clcgaçAo Regional do Inslituto para u Promoção de

Exportllções • Norte
41 S 113 OetcgaçAo Reaianul do Instituto pata a Promoção de

Exportações - Centro

- - ---------------
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Ministério do Turismo
Ministériodo Turismo
Direcção Provincial d o Turismo
Direcção P rovincial d o Turismo de N iassa
Direcção Provincial do Turismo de Cabo Delgado
Direcção P rovíncíe! do Turismo de Nampula
Direcção Provincial d o Turismo d a Zambézia
Direcção Provincial do Turismo de Tete
Direcção Provincial do Turismo de Manica
Direcção Provincial do Turismo de S ofala
Direcção Provincial do Turismo de Inhambane
Direcção Provincial do Turismo d e Gaza
Direcção Provincial do Turismo de M eputc P rovtncia
Direcção Provincial d o Turismo de Maputo C idade
Fundo Nacional do Turismo

43
4301
4321
432101
432102
432103
432104
432105
432106
432107
432108
432109
432110
432111
4381

472608 Delegação da Administração do Parque Imobiliário do Estado
de Inhambane

Delegação da Administração do Parque Imobiliário do Estado
de Gaza

Delegação da Administração do Parque Imobiliário do Estado
de Maputo Provlncia

Delegação da Administração do Parque Imobiliário do Estado
de Maputo Cidade

Administração Nacional d e Estradas
Administração Regional das Águas do Sul
Administração d o Parque I mobiliário d o Estado

472609

472610

472611

4753
4756
4759
50 Ministério d a Educação
5001 Ministério da Educação
5003 Comissão Nacional para a Unesco
S021 Direcção P rovincial da Educação
502101 Direcção Provincial da Educação de N iassa
50210'2 Direcção Provincial da Educação de Cabo Delgado
502103 Direcção P rovincial da Educação de N ampula
502 t 04 Direcção P rovineial da Educação da Zambézia
502105 Direcção P rovinciai da Educação de Tete
502106 Direcção P rcvincial da Educação de M anica
502107 Direcção Provincial da Educação de Sofala
502108 Direcção Provincial d a E ducaçâo d e I nhambane
502109 Direcção Provincial da Educação de Gaza
502110 Direcção Provincial da Educação de Maputo Provincia
502111 Direcção Provincial da Educação de Maputo Cidade

45
4501
4503
4505
4507
4521
452101
452102

Ministério d os Transportes e Comunicações
Ministério dos Transportes e Comunicações
Instituto Nacional d e Meteorologia
Escola Nacional de Aeronáutica
Instituto da Aviação Civil
Direcção Provincial d os Transportes e Comunicações
Direcção Provincial dos Transportes e Comunicações de Niassa
Direcção Provincial dos Transportes e Comunicações de
Cabo Delgado

Direcção Provincial dos Transportes e Comcntceções de NaJ11'Ula
Direcção Provincal dos Transportes e Comunicações da Zambézia
Direcção Provincial dos Transportes e Comunicações de Tete
Direcção Provincial dos Transportes e Comunicações de Manica
Direcção Provincial dos Transportes e Comunicações de Sofala
Direcção Provincial dos Transportes c:Comunicações de Inhani>ane
Direcção Provincial dos Transportes e Comunicações de

452103
452104
452105
452106
452107
452108
452109
Gaza
452110

52
5201
5203
5205
5207
52M
5225
52250~
522504
522507

Ministério do Ensino Superior, Ciência e Tecnologia
Ministério do Ensino Superior, Ciência e Tecnologia
Universidade Eduardo M ondlane
Universidade Pedagógica
Instituto Superior d e Relações Internacionais
Academia de Ciências Policiais
Delegação d a Universidade Pedagógica
Delegação da Universidade Pedagógica de Nampula
Delegação da Universidade Pedagógica de Quelimane
Delegação da Universidade Pedagógica da Beira

Direcção Provincial dos Transportes e C omunlcações de
Maputo Provlncla

Direcção Provincial dos Transportes e C ornunicações de
Maputo Cidade

Escola Rodoviária
Escola Rodoviária de Sofala
Escola Rodoviária d e Maputo C Idade

452111
4525
452507
452511 54

5401
5421
542101
542102
542103
542104
542105
542106
542107
542108
542109
542110
542111
5481

Ministério da Juventude e Desportos
Ministério da Juventude e Desportos
Direcção Provincial da Juventude e Desportos
Direcção P rovincial da Juventude e Desportos de N lassa
Direcção Provincial da Juventude e Desportos de Cabo Delgado
Direcção Provincial da Juventude e Desportos de Nampula
Direcção Provincial da Juventude e Desportos da Zambézia
Direcção Provincial da Juventude e Desportos de Tete
Direcção Provincial da Juventude e Desportos de Manica
Direcção Provincial d a Juventude e Desportos d e Sofala
Direcção Provincial da Juventude e Desportos de Inhambane
Direcção P rovíncíal da Juventude e Desportos de Gaza
Direcção Provincial da Juventude e Desportos de Maputo Província
Direcção Provincial da Juventude e Desportos de Maputo Cidade
Fundo de Promoção Desportiva

Ministério da Cultura
Ministério da Cultura
Comissão de Coordenação dos Progr. Informação e Cultura

da SADC
Direcção Provincial da Cultura
Direcção P rovineial da Cu !tura de N iassa
Direcção Provincial da Cultura de Cabo Delgado
Direcção P rovineial da C ultura de N ampula
Direcção Provincial da Cultura da Zambézia
Direcção Provincial da Cultura de Tete
Direcção Provincial da C ultura de Manica
Direcção Provincial da Cultura de Sofala
Direcção Provincial da Cultura de Inhambane
Direcção Provincial da C ultura de Gaza
Direcção Provincial da Cultura de Maputo P rovtncia
Direcção Provincial d a Cultura d e Maputo C idade
Fundo Bibliográfico da Ungua Portuguesa
Fundo de Desenvolvimento Artístico e Cultural
Companhia NacionaldeCanro e Dança

47 Ministério d as Obras Públicas e Habitação
470 I Ministério d as ObrasP úblicas e Habitação
4721 Direcção Provincial d as Obras Públicas e Habitação
472101 Direcção Provincial das Obras Públicas e Habitação de Niassa
472102 Direcção Provincial das Obras Públicas e Habitação de

Cabo Delgado
Direcção Provincial das Obras Públicas e Habitação de Nampula
Direcção Provincial das Obras Públicas e Habitação da Zambézia
Direcção Provincial das Obras Públicas e Habitação de Tele
Direcção Provincial das Obras Públicas e Habitação de Manica
Direcção Provincial das Obras Públicas e Hebitaçêo de Sofala
Direcção Provincial das Obras Públicas e Habitação de Inharrbane
Direcção Provincial das Obras Públicas e Habitação de Gaza
DIrecção Provincial das Obras Públicas e H abitação de

Maputo Província
Direcção Provincial das Obras Publicas e H abitaçãc de
Maputo Cidade

Admrmstraçâo Regional das Águas
Administração Regional das Águas de Cabo Delgado
Delegação da Administração do Parque Imobiliário do Estado
Delegação da Administração do Parque Imobiliário do Estado
de Niassa

Delegação da Administração do Parque Imobiliário do Estado
de C abo Delgado

Delegação da Administração do Parque Imobiliário do Estado
de Nampula

Delegação da Administração do Parque Imobiliário do Estado
da Zambézia

Delegação da Administração do Parque Imobiliário do Estado
de Tete

Delegação da Administração do Parque Imobiliário do Estado
de Manica

Delegação da Administração do Parque Imobiliário do Estado
de Sofala

472103
472104
472105
472106
472107
472108
472109
472110

56
5601
5603

472111
4723
472302
4726
472601

5621
562101
562102
562103
562104
562105
562106
562107
562108
562109
562110
562111
5680
5681
5682

472602
472603
472604
472605
472606
472607
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62211158 Ministêrio da Saúde
5801 Ministério da Saude
5803 Conselho Nacional de C embate ao fi IV I S IDA
5807 Hospital Central d o Maputo
$821 Direcçlo Provincial da Saúde
582101 DirecçAo Provincial ~ a Saúde de Niassa
582102 Dtrecção Provincial da Saúde de Cabo Delgado
582103 Direcção Provincial da Saúde de N amputa
582104 Direeçâc Provincial da S aóde da Zarnb6zia
582105 Direcção Provincial da Saúde de Tete
582106 Direcção Provincial da S aude de Manica
582107 Direcção Provincial da Saúde de Sofala
582108 Dh:ecçlo Provincial da Saúde def nhambane
582109 DirecçâoProvlnclal da Saúde de o aza
582110 Direcçlo P rovinclel d a Saúde de M apute Provincia
582111 Direcção Provincial d a Saúde d e Maputo C idade
5827 Hospital Central
582703 1I0spilal Central de Nampula
582707 Hospital Central de Sol'o'a

60 Ministérlo-p ara os Assuntos dos Antigos Combatentes
6001 Ministério parê os' Assuntos dos Antigos Combatentes
6021 DirecçãoProvincialpara os Assuntos dos Antigos Combatentes
602101 Direcçâc Provincial para os Assunias dos Antisos

. Combatentes de Niassa
602102 Direcção Provlnctet para os Assuntos dos Antigos

Ccmbarentes de Cabo Delgado
602103 Direcção Provlncia l para os Assuntos dos Antigos

Combatentes de Nampula
602104 Dtreeçâo Provincial para os Assuntos dos Antigos

Combatentes da Zambézia
602105 ntreeçãc Provincial para os Assuntos .dos Antigos

Combatentes de Tete
602106 Direcção Provincial para os Assuntos dos Antigos

Combatentes de Manica
.602107 Direcção Provincial para os Assuntos dós Antigos

Combatentes de Sofala
602108 Direcção Provincial para os Assuntos dos Antigos

Combatentes de lnhambane
602109 Direcção Provincial para os Assuntos dos Antigos

"Combatentes de Gaza
602110 Direcção Provincial para os-Assuntes dos Antigos

Combatentes de Maputo Província
602111 Direcção Provincial para os Assuntos dos Antigos

Combatentes de Maputo Cidade.

62 Ministério d a Mulher e Coordenação da Acção Social
6201 Ministério da Mulhere Cccrdeneção da Acção Social
6203 Instituto Nacional da Acção Social
6-205 Comissão Nacional de Reinserção Social
6221 Direcção Provincial da-Mulher e Coordenação da Acçllo Social
622101 Direcção Provincial da Mulher e Coordenaçao d a Acçl10

Social de Niassa
622102 Direcção Provincial d a Mulher e Cccrdeoeçêc d a Aeçãc

Social d c Cabo O e/gado
622103 Direcção Provincial da Mulhere Coordenação da Acção

Social de Nampula
622104 Direcção Provincial d a Mulher e Coordenação d a Acção

Soelal d a Zambézia
622105 Direcção Provincial da Mulher e Coordenação da Aeç40

Social d e Tete
622 t 06 Direcção Provincial da Mulhere CoorClcnaçAo da Acçlo

Social de Manica
622107 Direcção Provincial d a Mulher e Coordenação d a Acção

Social de Sofala
622108 Direcção.Províncíat da Mulher e Coerdenaçâo da Acçllo

Social de Inhambano
622109 Direceâo Provincial da Mulher e CoordcnaçAo da AcçAo

Socíal de Gaza
6Z2110 DireeçAo, Provineial da Mulhor e 'CoordenaçAo da AeçAo

Sooial de Maputo' Província

Dlrecção Provincial d a Mulher e Coordenação d a Acção
Soeial de Maputo C idade

Delegação Provincial do Instituto Nacional da Acção Social
Delegação Provincial do Instituto Nacional da Acção Social
de Niassa

Dclegaçio Provincial do Instituto Nacional de Acção Social
de Cabo Delgado

Delegação Provincial do Instituto Nacional da Acção Social
de Nampula

Delegação Provincial do ImtTtulo Nacional da Acçao Social
da íambé~ia

Delegação Provincial do Instituto Nacional da Ac~o Social
de Tete

Delegação Provinéial do (nstituto Nacionat da A.c~o Soeial
de Manica

DelegaçãoProvlncfal do Instituto Nacional da Aeç~o Social
de So''oia

Delegação Provincial do Instituto Nacional da Acçlb Social
de lnhambane

~legaçAo Provincial do Instituto Nacional da Acção Social
de Oa~a

DelegaçAo Provincial do tnstituto NaciOnal da ~cçJo Social
de Maputo Provlncla .

Delegaçllo Provincial do Instituto Nacional da '*4i10 Soci.al
de Maputo Cidade

6225 Comissão Provincial de Reinserção Social
6Z2S0t Comisslo Provincial de Reinserção Social de N.i4ssa
6%2502 Comissão Provineial de Reinserção Soc lal de C'd/lll Delgado
622503 Comissão Provincial de Reinserçlo S oei.al de N amputa
622504 Comissão Provincial de Reinserção Social da Zambez:ia
622505 Comissão Provincial de Reinsçrç40 Social de Tete
622506 Comissão Provincial d e Reinserção S ocial de Manica
622507 Comissão Provincial de Reinserção Social de S'dfala
622,508 Comissão Provincial de Reinserção Social de In'pambane
622509 Comtssêc Provincial de Reinserção Social de Gaza
6225 I O Comisslo Provincial de Reinserção Social de Maputo Provlncia
6225 II Comissão Provincial de Reinserção Social de Maputo Cidade

65' Encargos Gerals do Estado
651 Encargos Gerais do Estado .•e entral
652 Encargos Gerais do Estado .• Provincial
6520 I Encargos Gerais do Estado .• P rovincía, de N lassa
65202 Encargos Gerais do Estado - Provincial de Cabo Delgado
65203 Encargos Gerais do Estado . Província de Nampuia
65204 Encargos Gçrais do Il stado .•Provincial da Zambézia
65205 Encargos Gerais d o Estado - P rovincia d e Tete
65206 Encargos O erais do E stadc • P rovincial de Manica
65207 Encargos Ge~i& do Estado .•Província de Sofuta
65208 Encargos Gerais do fi slado .• Provincial de I nbambanc
65209 Encargos 'O erais do Estado .• Prcvincia de a aza
65210 Encargos Gerais do Bstado . Maputo Provincia
65211 Encaraos Gerais do ESlado .• Maputo C idade
653 Operações Financeiras d o Estado
6531 Operações r lnencelras d o Estado

80 Empresas Públicas
800 I Rádio Moçambique
8002 Tq/evisão de Moçambique
8003 Empresa N aclonal d~ C arvâo de Moçambique
8004 Hidráulica de C h6ekwc
800S Transportes Públicos d'e Maputo
8006 Transportes P tlblic05 da Beira

6223
62230'

622302

622303

622304

622305

622306

622307

622308

622309

622310

6223 ii

90 Autarquias
9001 Autarquias da P rovlncia do N iassa
900 I I Cidade de Liehinga
900 12 Cidade de Cuamba
90013 Vila de Mellngula
9002 Autarquias da Provtncle de Cabo Delgado
90021 Cidade de. Pemba
90022 Cidade de Monlepu«
90023 Vila de Moeimboa da Praia

-----------------
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9003
90031
90032
90033
90034
90035
9004
90041
90042
90043
90044
9005
90051
90052
9006
90061
90062
90063
9007
90071
90072
90073
9008
90081
90082
90083
9009
90091
90092
90093
90094
9010
90101
90102
9011
901 II

Autarquias da Província de Nampu1a
Cidade de Nampula
Cidade de Angoche
Cidade da Ilha de Moçambique
Cidade de Naeala
Vila de Monapo
Autarquias da Provinei. da ZamMzia
Cidade de Quelimana
Cidade de Gurué
Cidade de Mocuba
Vila de Milangc
Autarquias da Provinei. de Tete
Cidade de Tele
Vila de MOItize
Autarquias da Provineia de Maqica
Cidade de Chimoio
Cidade de Manica
Vil. de Catandica
Autarquias d. Provlneia de Sofala
Cidade da Beira
Cidade de Dondo
Vil. de Marromeu
Autarquias da Provlneia de Inhambanc
Cidade de Inhambane
Cidade da Maxixe
Vila de Vilankulos
Autarquias da Provineia de Gaza
Cidade de Xai-Xai
Cidade de Chibuto
Cidade de Chokwe
Vila de Mandlacaze
Autarquias da Província de Maputo
Cidade da Matola
Vila da Manhiça
Autarquia da Cidade de Maputo
Cidade de Maputo

3. Classificador de Fonte de Recursos

C6digo DescrJçJo
100000000000 Recursos do Tesouro

200000000000 Recursos de Outras Fontes

300000000000 Recursos do Tesouro de Exercicios Anteriores

400000000000 Recursos de Outras Fontes de Exercícios Anteriores

500000000000 Recursos Vinculados Originários de Fontes do Tesouro

600000000000 Recursos Vinculados Originários de Outras Fontes

4. Classificador Económico da Receita

Código Descrlçlo
100000 Receitas Corre-ntes

110000 Receitas Fiscal
I 20000 Receitas nao Fiscais
130000 Receitas Consignadas
140000 Donativos

200000 Receitas de Capital

210000 Alienação de Bens
220000 Donativos
230000 Empréstimos

S. Class\ifiçador Económico da Despesa

C'dl.. Duerlçl.

I OOOÓO . Despesas Correntes

110000 Despeses com o Pessoal
111000 SaIAr;OIe Remuneraçllc:s

112000 Outras Despesas com o Pessoal

rzoooo
121000
122000
130000
140000
141000
142000
143000
144000
150000
151000
152000
160000
170000
200000
210000
211000
212000
213000
220000
221000
222000
230000
240000
241000
242000

Bens e Serviço!
Bens

Serviços

Encargos da Divida
Trnnslerêncins Correntes
AdminislraçOes Públicas

AdministraçOes Privadas

FamUias

Exterior

Subsidios
Sociedades

Outros Subsldios

Outras Despesas Correntes
Exercícios Findos

Despesas de Capital

Bens de Capila'
Construções

Maquinaria e Equipamento

Outros Bens de Capital

Transferências de Capilal
Administrações Públicas

Outras Transferências de Capital

Outras Despesas de Capital
Operações Financeiras

Operações Activas

Operações Passivas

6. Classificador Funcional

Código Descrlçlo
O I Serviços Públicos Gerais

02 Defesa

O 3 Segurança e Ordem Pública

04 Assuntos Económicos

05 Proteção Ambiental

06 Habitação e Desenvolvimento Colectivo

07 Recreação, Cultura e Religião

08 Educação
09 Segurança e AcçAo Social

I. ACTIVO
1.1 Activo Circulante
1.1.1 Disponível
1.1.2 Créditos
1.1.3 Materiais
1.1.4 Bens e Valores Pendentes
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1.2 Rea/zável a médio e longo prazo
1.2.1 Crédtos Realizáveis a M. c L. prazo

, 1.3 Aauvo Imobilizado
\.3.1 Corpóreo
\.3.2 Irtcorpõreo
1.3.3 AmonizaçOcs c Reintegrações

3. DESPESAS
3.1 Despesas Correntes
3.1 . t Despesa com Pessoal
3.1.2 Bens e Serviços
3.1.3 Encargos da Olvida
3.1.4 Transferências Correntes
3 .1.5 Subsldioa
3.1.6 Outras Despesas Correntes
3.1. 7 Bxerclcios Findos
3-2· Despesas de Capital'
3.2.1 Bens de Capital
).2.2 Transferências de Capital
3.2.3 Outras Despesas de Capital
3.2.4 Operações Financeiras

5. RESULTADO DE VARIAÇÃO PATRIMONIAL NEOATIVA
5.1 Resultado Ordinário
5.1.1 Despesa Orçamental
5.1.2 Transferências de Bens e Valores Concedidas
'.1.3 Mutações Patrimoniais Passivas
5.2 Resultado EXlraordinárlo
5.2.1 Despesa010 Orçamental
5.2.2 Transferências de Bens e Valores Concedidas
S.2.3 Decréscimos Patrimoniais

7. CONTAS Da ORDEM ACTIVAS
7.1 Sxeaução Orçamental da Receita
7.1.1 Realização Orçamental da Receita
7.2 Fixaçlfo Orçamental da Despesa
7.2. I Dotação Orçamental
7.2.2 Movimentação de 00ta940 Orçamental
7.2.3 Detalhamento de Dcteção
7.2.4 Execução da Despesa
7.3 Sxecuçãa da Programação Financeira
7.3.1 Quota de Despesa Orçamental
7.3.2 Disponibilidades Financeiras
7.3.9 Outras Programações
7,4 Execuçifo das Despesas por Pagar
7.4.1 lnscrtçãc de Despesas por Pagar
7.4.2. Inscrição de Despesas por Pagar de Exerclcios Anteriores
7.5 Execução de Acordos e contratos
7.5.1 Valor Acordado
7.5,2· Acordos e Contratos a Receber
7.S.3 Acordos e Contratos a Comprovar
7.5.4 Acordos e Contratos Comprovados
7.9 Outras Contas de Ordem Activas

2 PASSIVO
2.1 Passivo Circulante
2.1.1 Retenções de Curto Prazo
2.1.2 Cobertura de Déficits de Tesouraria

2.1. 3 Obrigações a Pagar
2.1.4 Valores Pendentes'
2.2 E~iglvel a médio e longo prazo
2.2.1 Divida Interna
2.2.2 Dívida Externa
2.3 Resu/tados de. exercícios luturos
2.3.1 Receitas de Exer<:lcios Futuros
2.4 Fundos práprlos
2.4.1 PatrlmOnlo da Oestão
2.4.2 Ajustamentos do Capital
2.4,3 Reservas
2.4.4 Subsldlos e DoaçOeS
2.4.5 Resultado

4. RECEITAS
4.1 Receitas Cot:rentei
4.1.1 Receita Fiscal
4.l.2 Receita Não Fiscal
4.1.3 Recelts Consignada
4.1.4 Receita de Donativos
4.2 Recellas de Cqpllal
4.2.1 Receita de Alitnaçlo de Bens
4.2.2 Receita de Donativos
4.2.3 Receita de Fundo de Empréstimos

s, RESULTADO DE VARIAÇÃO PATRIMONIAL POSITIVA
6.1 Resultado Ordinário
6.1.1 Receita Orçamental
6.1.2: Transferências de Bens e Valorés Recebidas
6.1.3 Mutações Patrimoniais Activas
6,2 Resultado Extraordinário
6.2. t Receita não Orçamental
6.2.2 Transferências de Bens e Valores Recebidas
6.2.3 Acréscimos Patrimoniais
6.3 Resultado Patrimonial
6.3.1 Resultsdo Apurado

8. CONTAS DE ORDEM PASSIVAS
8.1 Previsão Orçamental da Receila
8.1.1 Previsão Orçamental - Natureza da Receita
8.1.2 Previsão Orçamental - Fonte de Recursos
8.2 Execução Orçamental da Despesa
8.2.1 Disponibilidades de Dotações Orçamentais
8.2.2 MQvimentaçlo de Dotação Orçamental
8.2.3 Detalhamento de Dotação
8.2.4 Execuçilo da Despesa
8.3 Execução da Programaçilo Financeira
8.3.1 Quota de Despesa Orçamental
8.3.2 Dlsponibtlidadea Financeiras
8.3,9 Outras Programações
8.4 Execução das Despesas por Pagar
8.4.1 Despesal por Pagar Liquidada
8.4.2 Despeses por Pagar Paga
8.4.9 Despesas por Pagar Canceladas
8.5 Direitos e ObrigaçlJes Acordadas
8.5.1 Celebração de Acordos e Contratos
7.9 Outras Contas de Ordem Passivas



20 DE AGOSTO DE 2004 406-(43)

Decreto n° 24/2004

de 20 de Agosto

Tomando-se necessário definir as modalidades, termos e
condições de contratos, as práticas de operações petrolíferas,
incluindo a -gestão de recursos, segurança, saúde e protecção
ambiental, bem como a submissão de pianos, relatórios, dados,
amostras e outras informações pelos titulares de direitos para a
realização de operações petrolíferas; ao abrigo do disposto na
alinea e) do n° I do artigo 153 da Constituição da República,
conjugado com o n° I do artigo 28 da Lei n" 3/2001, de 21 de
Fevereiro, o Conselho de Ministros decreta:

Artigo I.É aprovado o Regulamento de Operações Petrolíferas
em anexo ao presente Decreto, e dele faz parte integrante.

Art. 2. Compete ao Ministro que superintende a área dos
petróleos aprovar as normas necessárias para assegurar a execução
deste Regulamento.

Art. 3. É revogada toda a legislação que contrarie o presente
Decreto.

Aprovado pelo Conselho de Ministros, 30 de Junho de 2004.
Publique-se.

A Primeira-Ministra, Luisa Dias Diogo.

Regulamento das Operações Petrolíferas

CAPÍTULO I

Diposlções gerais

ARTIGO 1

Definições

O significado dos termos usados consta do glossário, no
anexo A, que é parte integrante do presente Regulamento.

ARTIGO 2

Âmbito e objectivos

O presente Regulamento aplica-se ás Operações Petrolíferas
no âmbito da Lei n" 3/200 I, de 21 de Fevereiro, e estabelece as
regras de atribuição do direito de exercício da respectiva
actividade, de forma a assegurar que as Operações Petrolíferas
sejam realizadas de modo sistemático e em condições de permitir
uma supervisão abrangente e coordenada.

CAPÍTULO II

Contrato de concessilo

SECÇÀOl

Atribuição de Direitos

ARflGO 3
Condições Gerais

I. As Operações Petroliferas são realizadas com base num contrato
de concessão, que pode ser de reconhecimento, de pesquisa e
produção ou de construção e operação de oleoduto ou gasoduto.

2. O direito de exercício de Operações Petroliferas será atribuido
a pessoas com competência técnica e meios financeiros adequados
para a sua realização, mediante contrato de concessão resultante
de concurso público, negociação simultànea ou negociação directa.

3. O pedido de concessão pode ser apresentado em nome de
uma pessoa singular ou colectiva.

4. Sel11prejuízo do disposto no número 2 do presente artigo, as
pessoas juridicas estrangeiras que se apresentem associadas a
pessoas jurídicas moçambicanas quando em igualdade de
circunstâncias, gozam de preferência na atribuição do direito de
exercício de Operações Petrolíferas.

5. O titular do direito de exercício de Operações Petroliferas é
responsável em assegurar que as Operações Petroliferas sejam
realizadas de forma prudente, em conformidade com os regulamentos
aplicáveis e de acordo com as práticas técnicas e económicas
internacionalmente aceites, prestando a devida consideração à
segurança e saúde do pessoal e à protecção do ambiente e das
instalações, bem como à utilização racional dos recursos petrolíferos
e das instalações existentes.

6. As actividades de desenvolvimento e produção, assim como
as de transporte de petróleo, devem ser realizad as cm
conformidade com os respectivos planos.

7. A tramitação do processo de concessão do direito de-exerclcio
de Operações Petroliferas está sujeita ao pagamento de uma taxa,
nos termos do presente Regulamento.

ARTIGO 4

Concurso Público

I. Saivo o disposto no n° 2 do presente artigo, os contratos de
concessão de reconhecimento, de pesquisa e produção e de
oleoduto ou gasoduto, resultam de concurso público.

2. A negociação simultânea ou negociação directa tem lugar
em relação a áreas já declaradas disponíveis em resultado de:

a) Concurso público anterior e que não tenham sido
concessionadas;

b) Rescisão, renúncia e abandono nos termos do artigo 14; e
c) Necessidade de junção de áreas adjacentes a uma

concessão quando se justifique por razões de ordem
técnica e económica.

ARTIGOS

Confidencialidade

1. Salvo acordo em contrário, os dados adquiridos ao abrigo
dos Contratos de Concessão de Reconhecimento, de Pesquisa e
Produção ou .de Oleoduto ou Gasoduto devem ser mantidos
confidenciais.

2. Os dados adquiridos ao abrigo do contrato de Concessão
de Reconhecimento podem ser mantidos confidenciais até três
anos após ó respectivo término.

3. Sem prejuízo do estabelecido no número anterior, o Governo
pode fazer declarações genéricas sobre as Operações Petrolíferas
objecto do contrato de concessão e as probabilidades de descoberta
de petróleo.

Secção 11

Pedidos

ARTIGO 6

Atribuição do Direito de Reconhecimento

I. A atribuição do direito de reconhecimento é efectuado
mediante requerimento, dirigido ao Ministro que superintende a
área dos petróleos.

-------------~- -


	Page 1
	Titles
	Sexta-feira, 20 de Agosto de 2004 I SÉRIE _ Número 33 
	, 
	BOLEllM DA REPUBUCA 
	PUBLICAÇÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 
	2° SUPLEMENTO 
	IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE 
	•••••••••••••••••••••••••••••••• 
	SUMÁRIO 
	Conselho de Ministros: 
	CONSELHO DE MINISTROS 
	Regulamento do Sistema de Administração 

	Images
	Image 1


	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Titles
	O Classificador Funcional tem como objectivo agregar os gastos 
	406-{27) 


	Page 10
	Page 11
	Titles
	20DE AGOSTO DE 2004 


	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Titles
	20 DE AGOSTO DE 2004 
	2. Classificador Orginico 
	Código Desc::riçlo 
	01 2 I O J Gabinete do G cvcmador de N lassa 
	Dese r lçãe 


	Page 18
	Titles
	406-(36) 
	I SÉRIE - NÚMERO 33 


	Page 19
	Titles
	20 DE AGOSTO DE 2004 
	406-(37) 
	de Sofala ' 
	Delegação Instituto Nacional de G estão das Calamidades 
	212908 
	252104 Direcção Provincial de Zumbéziu 
	-------------------- 


	Page 20
	Titles
	406-{38) 
	fSÉRfE-NÜMER033 


	Page 21
	Titles
	20 DE A GOSTO DE 2004 
	406--(39) 
	502105 Direcção P rovinciai da Educação de Tete 
	Ministério do Turismo 
	Ministériodo Turismo 
	Direcção Provincial d o Turismo 


	Page 22
	Titles
	406-(40) 
	I SÉRIE-NÚMERO 33 


	Page 23
	Titles
	20 DE AGOSTO DE 2004 
	406-(41) . 


	Page 24
	Titles
	406-(42) 
	ANEXon 
	Estrutura do Plano Básico de Contabilidade Pública 
	I SÉRIE - NÚMERO 33 


	Page 25
	Titles
	Regulamento das Operações Petrolíferas 



